
- 148 

vou PORTALIS, "on ne fait pas un code; ii se fait avec le temps''. 
Jamais conceito de tanta procedência se aplicou com mais justeza 
do que no caso do código comercial brasileiro. Tanto que termi­
nado pela comissão incumbida pelo govêrno de escrevê-lo, encami­
nhou-se à Câmara dos Deputados, que o aceitou qual se concebera. 
Transmitido ao Senado, depois de decorridos quase quinze anos, 
tais e tantas emendas lá se aprovaram, que o código ganhou outro 
aspecto. Precisamente, êle se fêz com o tempo. 

Por isso mesmo, mercê de tremendo paradoxo, o tempo ainda 
não o consumiu. Está o velho código a atingir o seu centenário 
que hoje se começa a comemorar nesta Faculdade de Direito d; 
São Paulo. Nessa ancianidade está o seu melhor e maior elogio. 
Padeceu, como era natural, as agruras do tempo. Desdobrou-se em 
inúmeras leis que não o descarnaram, antes contribuíram por que 
sua vigência se prolongasse, atestando a rijeza do seu cerne, afun­
dando-se as suas raízês no subsolo da consciência jurídica da nação 
de que extraiu a: linfa que o animou, conservando ainda verde ~ 
,galharada que os anos não lograram secar. 

O CóDIGO COMER·CIAL NO SÉCULO 
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I 

CóDIGOS CENTENARIOS 

1 - Reveste-se de especial significação a passagem do Ceill­
tenário do Código Comercial. Acontecimento sem. precedente entre 
nós e só v:erificado na França, em relação aos dois códigos napoleô­
nicos, está, por isso mesmo, a exigir registro condigno. Se entre os 
franceses, e em tôda a Europa continental, o transcurso de cem anos 
de vida daquelas codificações provocou estudos brilhantes e de va­
riado conteúdo, também aqui, embora em proporções obviamente 
menores, outro tanto, certamente, se verificará. É verdade que a 
ressonância suscitada pela .efeméride francesa não decorreu da sim­
ples vetustez dos dois ·códigos, fato êste, aliás, sobremodo signifi­
cativo, como expressão de estabilidade da 'lei, em face das contínuas 
mutações do comércio jurídico. · A relevância que o acontecimento 
assumiu adveio, principalmente, das idéias sob cuja inspiração fo­
ram elaborados aqueles estatutos e da projeção que essas mesmas 
idéias tiveram nas codificações levadas a efeito, posteriormente, por 
vários países. 

2 - Condensando, depurando e inovando, sob muitos respei­
tos, l' ancien droit, atualizando o direito romano e o direito canônico, 
o código francês conciliou, em certa medida, a tradição jurídica com 
as conquistas da Revolução. Nem se prendeu inteiramente àquela, 
nem se deixou seduzir pelo facínio desta. Não foi obra de uma 
escola e muito menos expressão de um sistema de doutrinas. 

Nesse ecletismo, viu MARCEL PLANIOL (1), ao lhe saudar 
o ·centenário, a razão de seu vigor e de sua longa durabilidade, ex­
plicados nestas palavras: "O que fêz a fôrça do código Napoleão 
foi que seus autores não se aproveitaram da ocasião que se lhes. 

1) Livre du Centenaire. 
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deparava, para introduzirem na lei suas idéias parriculares e faze­
rem um código à imagem de seu espírito: êsse código tem durado 
porque é impessoal, isento de qualquer idéia preconcebida; pois, 
nada avelhanta mais precocemente do que os .sistemas doutrinários, 
por isso que a lei não deve ser feita somente para uso de uma ge­
ração, ou para satisfação intelectual duma escola." 

Em tórno dê·sse Código, desenvolveu-se a civilística francesa, 
que durante quase todo o século XIX, fêz a glória da escola d~ 
exegese, só empanada a partir de 1899, com o advento da corrente 
>Chamada científica, chefiada por GENY. 

3 - O prestígio alcançado em tóda Europa continental pelos 
dois códigos e a longa duração dêles podem eX!plicar-se por diversas 
razões. No campo político, teriam contribuído para isso as incur­
.sões napoleónicas que, se n-ão chegaram a se consolidar foram no 

d . ' ' .entanto, po erosos mstrumentos de propagação do novo direito. No 
setor do :pensa-mento, sobretudo entre os latinos, as codificações francê­
sas e a doutrina de seus escritores exerceram, durante muitas décadas 
decisiva infl.uê~cia,. principalmente porque a Itália, que tivera o pri~ 
mado do direito, pzeu larga parte do século, sob domínio estran­
geiro, que lhe sufocou o espírito criador. 

Essa nação, ao se constituir em Estado politicamente soberano, 
.sob a Casa ·de Savóia, unifica o direito provincial tomando o Código 
f A AI E - ' rances por mode o. , se nao apenas a Eu:mpa, senão até o asiático 
] a pão, .quando,. na .sua no~a fase ~ivilizatória, preparando-se para 
competir no plano mternacwnal, vai buscar no concurso do jurista 
francês BOISSAl~-AD~ . ~ q~adro, .do direito napoleónico, em que 
moldura sua antiga CIVIhzaçao, mtidamente oriental. 

4 - Essa generalizada e constante transplantação das leis gau­
lesas para os diversos sistemas legislativos, que foi o critério domi­
nante, durante boa parte do século passado, encontrava explicativa 
não só na origem espiritual comum da maioria dos povos europeus 
·como também na ausência de sectarismo ou preconceito de escola' 
nos Códigos franceses, o que os tornava adatáveis, com ligeiras mo~ 
dificações, às peculiariedades dos vários países. A doutrina elaborada 
sob a inspiração dessas leis vinha a ser, afinal, a doutrina comum 
de quase tóda Europa. · 

De ·outra parte, a vida social e política dês.ses mesmos países 
d::correu, a partir da. primeira década do século anterior, até à irrup­
çao da Guerra Mundial de 1914, sem alt·eração de monta. Foi aquele 
longo período de tranqüilidade, que STEF AN ZWEIG com muita 
razão e gósto literário, denominou ~'o mundo d.a segura~ça". 

So~ente após es~a. conflagração, é que o velho edifício jurídico 
de arqmtetura napoleomca começa a sofrer a pressão de novas formas. 

I 
l 
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~- 5 - Como se vê, muitos foram os fatóres que co~tribuíram 
para tão longa durabilidade dos Códigos da França; e mmtas fo~a:n, 
também, as razões que concorreram para o realce de seu Centenano. 

Entre nós, porém, a sobrevivência do Código de 1~50, ainda ~ue 
já .em parte derrogado, parece ter uma outra e bem dive.rsa e~phca­
ção. É que, a nosso respeito, nada há semelhante. Mmto dr~e;.sas 
foram as condições brasileiras, assim no tempo e no plano ~as Idetas, 
como no terreno dos fatos. Nosso Código, entrando a vigorar na 
segunda metade do século passado, era assaz adiantado p~ra o mo­
fino comércio de então, que, timidamente, ~omeçava a s~Ir .da fase 
·colonial. Mas, não apenas no concernente as n~rmas propnan:e~te 
mercantis senão sob muitos outros aspectos, adiantou-se ao direito ' . . -civil vigente, vindo a inflmr na sua postenor renovaçao. 

Em que pese a crítica que se lhe irroga. de já te~ nascido velho 
{2), foi, para o tempo e para o meio, uma lei progressist~. 

No confronto com os três precedentes, que lhe serviram de .mo­
dêlo, 0 Código brasileiro revela-se algo melhor. Talvez por ISSO. 
ceontràriamente aos Códigos espanhol e português, que envelhece­
ram em menor prazo, pouco mais de cinqüenta anos, o nosso, ~mbora 
já alterado em vários títulos e acrescido doutros, mesmo assim, em 
grandíssima parte, resistiu à ação do tempü . 

E' confortador re~istrar que, a -despeito das mudanças na estru­
·tura política do país e na s~a vida e,conómica, v~:ificadas no d~­
·curso dêsses cem anos, e assim tambem do apreciavel desenvolvi­
mento de seu comércio, o :velho Código tem resisti~? galhardamen­
te. E ao novo estado de cmsas se tem prestado admiravelmente, tan­
to que jamais entorpeceu a contínua e crescente expansão dos ne-

.·gócios. 
De onde lhe vem, então, tamanha vitalidade? 
Como explicar haja escapado ao vêzo reformista, tão caro à 

·nossa versatilidade e à ânsia de inovação, que fêz a glória de go-
·vernos ocasionais?! 

6 - É, realmente, de espantar que a ve'tusta lei mercantil haja 
vivido tanto maximé nos últimos tempos, em que, a par dos con-

' . d A tínuos prúridos reformistas, se vem votando ·soberano esprezo P?r 
tudo quanto diz respeito ao passado. Avulta a estranheza, porque nao 
'faltaram vozes autorizadas e tentativas sérias em prol da reforma. 

Em condições tais, é quase um milagre essa sobrevivência lon-

2) Desta ordem é o reparo de HUGO SIMAS (Compêndio. de Direito Marítimo 
Brasileiro, n.o 26), quando observa ter o Código desconhecido a navegação a vapor, 
tpôsto que já existente desde 1788. 
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geva do Código. Para um país novo, de espírito trêfego, pouco afeito 
à sábia lentidão que, ao invés de inércia, significa ponderação e senso 
de oportunidade, o Centenário do Código Comercial merece um re­
gistro especial. 

II 

O CóDIGO E AS TENTATIVAS DE REFORMA 

7- Não estava, certamente, no pensamento dos elaboradores do 
Código que êste pudesse resistir tanto à ação corrosiva do tempo e 
às tentativas de reforma. E, se aquêle lhe não causou maior dano, 
estas, ao revés, já por várias vêzes, quase o eclipsaram. E' interessan­
te observar que as duas mais antigas e prestigiosas investidas não 
lograram êxito por u'a mesma ·razão. Ambos os reformadores não 
queriam apenas a reforma do Código. O escopo que tinham em vis­
ta era bem mais avantajado. 

8 - TEIXEIRA DE FREITAS e INGLÊS DE SOUZA eram, 
como se sabe, partidários convictos da unificação do direito privado. 
A fidelidade a esta convicção, levou um a renunciar a glória de 
de ser o autor ·do Código. Civil, de cujo projeto o incumbira o 
Govêrno Imperial, e outro a não ver convertido em lei o plano de 
Código Comercial, que chegou a redigir. Entretanto, essa identidade 
de opinião atuou de maneira diversa. TEIXEIRA DE FREITAS, 
ao meio da obra que lhe encomendou o Govêrno Monárquico, aban­
donou-a, por divergir do dono acêrca da execução que lhe queria dar 
e que que reputava superior ao plano inicial. Num gesto altamente re­
velador de sua probidade intelectual, o grande artífice assim expu­
nha os motivos de sua divergência: "O Govêrno quer um projeto de 
Código civil para reger como subsídio ao complemento de um código 
do comércio; intenta conservar o código comercial existente CC?m a 
revisão que lhe destina; e hoje as minhas idéias são outras, resistem 
invendvelmente a essa calamitosa duplicação de leis civis, não distin­
guem no todo das leis desta classe algum ramo, que exija um código 
do comércio. O Govêrno só pretende de mim a redação de um pro­
jeto de código civil, e eu não posso dar êsse código, ainda mesmo com­
preendendo o que se chama direito comercial, sem começar por um 
código que domine a legislação inteira" (3 ). 

INGLÊS DE SOUZA, ao revés, chegou a elaborar o projeto de 
Código Comercial e, talvez no correr dêste trabalho, é que se lhe 
afigurou oportuno realizar a aspirada unificação do direito privado. 

S) WALDEMAR FERREIRA - Inst. de Direito Comercial, vol. I, 1.a ed. pg. 70. 
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Neste sentido, obteve autorização, pelo decreto n. 2.379, de 9 de ja­
neiro de 1911, para transformar aquêle projeto em projeto de código 
de direito privado. Mas, desde janeiro de 1899, estava confiada a 
CLóVIS BEVILÃQUA, pelo ministro da justiça de então, EPIT Á­
CIO PE1SSôA, a tarefa de organizar o projeto de Código Civil, que 
haveria de ser, como foi, convertido em lei. Já tramitava no Con­
gresso o projeto CLóVIS, para ali enviado pelo Executivo em no­
vembro de 1900, quando, cêrca de quase doze anos após, INGLÊS 
DE SOUZA apresentava o projeto de Código Comercial, acompa­
nhado do plano preliminar, ·que o converteria em Código de direito pri­
vado. Esta idéia, ainda que fortalecida pelo precedente de TEIXEI­
RA DE FREITAS parecer da secção de justiça do Conselho de Es­
tado do Império, pelo pronunciamento favorável de juristas eminen­
tes e contasse, ademais disso, c~m as simpatias do ministro RIVADÁ­
VIA COR R :!tA, trazia· em si o germe que haveria de miná-la. 

A par da ousadia do empreendimento, outro problema veio êsse 
plano a suscitar. E' que, estando o Parlamento a examinar o projeto 
de Código Civil da autoria de BEVILÃQUA, a apreciação do de IN­
GLÊS DE SOUZA punha uma ·questão de ordem, consistente em 
decidir-se, preliminarmente, se convinha prosseguir na discussão pa­
ralela dos dois projetos ou fundi-los num só, que compreenderia todo 
o direito privado, como preconizava INGL:ÊS DE SOUZA. A ques­
tão havia assumido grande relevância porque RUI BARBOSA, que 
estava a ultimar a revisão do projeto CLóVIS, renunciou, em outu­
bro de 1911, essa incumbência, por. julgá-la incompatível com a ati­
tude do Govêrno, que mantinha o convite feito a INGLÊS DE 
SOUZA para elaborar um Código de direito privado. Na carta ende­
reçada ao Senado, RUI farpeava irônic"amente o ministro RIVADÃ­
VIA CORR:ÊA, ao dizer que o Govêrno tinha como decidida e assen­
tada a tese da unificação, quando, a res,peito dela, os competentes 
ainda não tinha·m chegado a entendimento. 

Em face dessa crítica, o Senado limitou-se a ·estudar o projeto 
de Código Comercial, sem considerar as emendas tendentes a con­
vertê-lo em Código de direito privado. Foi,, porém, a questão posta 
a exame preliminar da Câmara dos Deputados, ensejando o erudito 
e notável par·ecer, que, •a propósito, redigiu JOÃO MANGABEIRA, 
então relator geral da comissão especial, e que, subordinado ao título 
"Unidade ou Pluraridade do Direito Privado" ( 4 ), é a mais bela li­
ção que já se deu sôbre tal assunto. 

Se, no r~gime monárquico, a divergência entre TEIXEIRA DE 
FREITAS e o Govêrno impediu a absorção do Código de 1850, por 
um .outro que dominasse "a legislação inteira", na República, os acon-

4) Arquivo Judiciário, vol. 49, supl. pg. 13. 
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tecimentos políticos; que culminaram na revolução ?e. 1930 e conse­
qüente dissolução do Congresso, salvaram o velho Codigo da derroga-
ção que já o ameaçava. . I • . I • 

9 - Instituído o segundo govêrno provisono . d~ ~epubhca, 
com a vitória do movimento revolucionário de 1930, a.tnbum-se êl~ a 

lenitude dos poderes de Estado. Entrou logo a legt_slar torrencial­
~ente, na ânsia de afeiçoar as leis "obsoletas" a? espínto ~ovo da re-

I - E ·assim ao mesmo passo que editava, contmuamente, vo uçao... , ' . d'd 
leis e decretos sôbre as mais diversa~ maténas, não. raro sem me 1 a 
nem técnica, criou comissões legislativas, que havenam d~ _estudar as 
leis em vigor e propor as reformas condize_nte~ com o espinto revolu­
cionário Entre essas comissões, uma havia, mtegrada por WALDE­
MAR FERREIRA, TARGINO RIBEIRO e RAUL FERNANDES, 
que teria a seu cargo o Código Co~~r~ial. 

Essa comissão não chegou a miciar, sequer, seus trabalhos, por 
desfalcada logo de dois de seus membros, WALDE~A~ F~RR~I­
RA e RAUL FERNANDES, dela exonerados. O pn.meiro fo1 a Isso 
levado pela invencível incompatibilidade que se cnou para o seu 
espírito de paulista de escol, ante o comportamento en~ovalha~or 
para 0 grande Estado .bandeirante, 9-ue vin~a t.e?do o ditador (); 
0 segundo, talvez, se tivesse apercebido da mutihdade de um esfor­
ço sério no campo jurídico para um Govêrno que tanto menospreza-
va o direito. . I 

Refez-se, posteriormente, a comissão, m.as, por" defeito . d~ pr_?-
prio ato que a criou, seus novos memb.ros viram ~?ele ,a delu!l~taç~o 
da matéria suj:eita ao seu exame, que fi~ava reduz1da .. a class.lhc~ça.o 
dos materiais que comporiam o anteproJeto e consequente distnbm-
ção .(6). d . 

Suc~didos de pausas mais ou menos prolongadas, para ao epms 
reencetarem-se, os trabalhos dessa comiss~o culminaram com a apre-
sentação do simples esquema do antepro~eto. . . 

Mais uma vez, o Código monárqmco sobreviVIa à tentativa 
de sua derrogação. 

10 - A nova fa·se de legalidade, que se inaugurou com a se­
gunda Constituição republicana de 1934, foi assaz curta. para que 
se retomassem os estudos legislativos com êsse propÓsito. Mas, 
volvendo-se ao regime de poder uni pessoal, mercê do golpe. de 
Estado de 1937, reabriu-se o ensêjo para a outorga de novos códigos 
e de leis de variado estilo. Fácil era, então, por só depen~ente da 
vonta,de do governante, não apenas derrogar . a ':'etusta lei d~ ~o­
mércio, senão fundir grande parte de seus mstitutos num umco 

5) WALDEMAR FERREIRA - Trat. de Direito Mercantil Brasileiro, 1.3 ed. 
vol. I, pg. 218. 

6) WALDEMAR FERREIRA - Ob:t. cit. pg. 222. 

- 155 

diploma. Neste sentidq, chegou-se a produzir anteprojeto, digno. 
de encômios, no qual se condensaria tôda a matéria obrigacional, a 
partir de então tornada comum, tanto para o civil, como para o 
comercial. Seguir-se-ia, destarte, o precedente suíço de um Código. 
único para as obrigações. 

Um dos eminentes juristas, que teve atuação de relêvo na 
feitura dêsse anteprojeto, tão convicto estava ~a excelência e opor­
tunidade da unificação do direito obrigacional, que, em notável 
conferência, realizada no Instituto dos Advogados de São Paulo,. 
fêz veemente crítica ao anacronismo do Código Comercial, profe­
tizando seu imediato e irremissível desaparec;mento. 

. Quero aludir ao ministro PHILADELPHO AZEVEDO (7), 
cujo talento e cultura tanto admiro, do qual, porém, humildem·ente 
divirjo, porque, no meu modesto sentir, aquilo que se lhe apresen­
tava no Código do Comércio como desvio dos princípios, talvez 
seja a diversa razão, que informa a norma, em vista das peculiares. 
conveniências da vida mercantil. 

Pôsto que o anteprojeto, de início e pela maior urgência re­
clamada pelo problema obrigacional, somente dêste se ocupasse, 
todavia, em trabalhos posteriores e já previstos, a reforma alcan­
çaria núcleo maior, até à quase completa absorção do direito co­
mercial, que ficaria reduzido a uns poucos preceitos, reguladores 
da atividade profissional do comerciante ( 8). 

Embora decorridos os quatro meses, que foram concedidos após 
sua publicação para receber sugestões, dito anteprojeto não chegou 
a converter-se em lei. Sobreveio, por fim, a nova ordem constitu­
cional, com a promulgação da nova Carta política e o venerando 
Código de 1850, inobstante emendado, ou melhor, amputado em 
mais de um de seus membros, continua a subsisitir. E, agora, ainda 
recentemente, escapa ileso à agressão premeditada, pelo então mi-

. nistro ADROALDO COSTA, que tinha a intenção preconcebida 
de o abater, promulgando o novo Código, no dia preciso em que 
festejaria o seu Centenário (9 ). 

Os fados políticos salvaram-no, mais uma vez, da faina re­
formista, que há tanto tempo o persegue ... 

É deveras surpreendente a vitalidade dessa lei, já agora cen­
tenária, num país onde a ordem jurídica tem sofrido tão rudes golpes! 

7) Revista de Direito, vol. 146, pg. 423. 
8) Revista Forense, vol. 85, pg. 567. 
9) Como se sabe, desde 1948, vinha o ministro vivamente empenhado em que a 

comissão elaboradora do anteprojeto do novo Código Comercial concluísse seu trabalho,. 
para o qual foram pedidas sugestões aos especialistas, às Escolas de Direito, Tribunais, 
Institutos de Advogados, Associações Comerciais e de classes. Com infatigável labor, o. 
antigo prof€ssor desta Faculdade, desembargador FLOR1!:NCIO DE ABREU, redigiu o. 
"Esbôço", que foi publicado em março de 1949. Já então não seria possível, como· é­
óbvio, ter. o novo Código em 25 de junho de 1950. 
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JII 

O SEGRtDO DA VITALIDADE DO CóDIGO 

11 - Em páginas anteriores, foram referidas as diversas ten­
"tativas de substituição do vetusto Código de 1850, ora pela sua 
absorção por um Código único de direito privado, ora por . ~m 
novo Código do Comércio. Quando já parecem contados seus dias, 

,0 velho monumento, como que recobrando ânimo novo, exsurge 
hirto e sobranceiro. Qual será o segrêdo dessa longevidade? O temor 
de profanar coisa sagrada, não pode ser, eis que é êle obra do ho­
mem, que ao homem. cabe alterar e a;é suprimir. ? resp~ito à tr~~ 

.. dição? Parece, também, pouco plausivel, porque e sentime~to, Ja 
hoje encarado com aleive e tachado, ~ão. raro! como índ1ce de 
mediocridade, quando não chega a constitUir dehto c?J!tr~ a nova 
·ordem de idéias, que se quer ver implantada. Dep01s, amda que 
·os juristas sejam, as mais das vêzes, afeitos. à trad~ção, esta ~~es 
não· oblitera o senso das realidades. Prova disso esta na conscien­
·cia, por todos sentida, de que é copveniente :eforma~-se o ~?"dig?. 
'Será, então~ puro 'efeito do ac~so? E pa~a duvid~r, pois" a ~requencia 
com que se pôs mão à empresa .e as divers~s circ~n~tancias que a 
·deixaram inacabada, parece estepm a exclmr a hipotese de mera 
casualidade. Não será, talvez, por simples inércia? Não, esta versão 
·é desmentida pelo·s fatos, que estão a revelar os esf~rços até aqui 
·feitos para a renovação do velho estatuto dos comerciantes. 

A razão principal por que ainda não se levou a cabo essa obra 
parece residir no alto ·senso de responsabilidade . de que são dota~os 
os nossos jurisperitos. É esta uma grande virtude, que os tem 
distinguido, desde os albores da n~cionalida~e .. Já em 182_7, o Im­
perador empenhava-se na elaboraçao dos Codigos, prometidos pela 
·Carta de 1824 (1°). 

Na fala do trono, clamava o Monarca (11
): "Não há Códig~, 

não há forma apropriada às luz~s do tempo nos processos, as leis 
são contrárias umas às outras, os juízes vêem-se embar.-çaclos nos 
julgamentos, as partes padecem." 

12 - Repetidas vêzes insistiu o Príncipe em que o Parlamento 
lhe desse as ambicionadas leis. Êste, porém, se não deixava tocar 
pela fala real, entretendo-se, então, e por sessões seguidas das Câ­
maras Legislativas, o debate entre a Coroa e os delegados do povo. 

10) Como se sabe, a 'Constituição monárquica não cogitava de Código do Comér~io, 
'Jnas apenas de Código Civil, o qu-e não impediu fôsse aquêle promulgado, enquanto este 

' não chegou ·a editar-se. 
11) INGL:t!JS DE SOUZA - Revista Brasileira, vol. 17, pg. 257. 
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A esquivança dêstes não se inspirava no propósito de hostilidade ao 
Monarca, como até certo ponto poderia parecer, naqueles agitados 
tempos. A razão era bem outra, assim referida por INGLÊS DE 
SOUZA, no relato que faz do episódio e de como teria reagido o 
Parlamento ( 12): "O voto de graças, redigido por Gonçalves Ledo, 
reconhecia que a formação do sistema judiciário estava estreita­
mente unida à estabilidade do sistema jurado; mas ponderava a 
comissão com lucidez e senso prático; a as·suntos de tamanha im­
portância devia dar a Câmara mais sisuda meditação e porventura 
uma sábia lentidão, para evitar a versatilidade, sempre funesta em 
tais casos, a que é devido êsse labirinto em que está hoje o edifício 
de nossas leis. E, enquanto não se concluía tão grave tarefa, a Câ­
mara estava persuadida de que uma depurada escolha de funcioná­
rios públicos e escrupulosa obediência das leis atuais podia reme­
diar em grande parte os abusos apontados pelo Imperante." 

Essa "sisuda meditação e porventura sábia lentidão" traduzia 
bem o alto senso de prudência e circunspecção, que julgavam ne­
cessários à obra fecunda do legislador esclarecido. 

Êsse foi sempre, com raríssimas exceções, o critério que pre­
sidiu à elaboração de nossos Códigos. Assim, por _ocasião do Comer­
cial, cuja elaboração começou, oficialmente, em 1832 (13 ), para só 
promulgar-se em 1850. Outro tanto sucedeu com o Civil, cujo ensaio 
remonta ao esbôço de TEIXEIRA DE FREITAS, publicado em 
1860, repete-se nos vários anteprojetos subseqüentes, até o derra­
deiro de CLóVIS BEVILAQUA, (14), que, após demorado estudo, 
vem a constituir, afinal, o Código sancionado em 1916. 

13 - Na exposição de motivos com que o Presidente da Re­
pública enviava ao Parlam,ento o projeto CLóVIS, já revi'sto :pela 
comissão de jufi.sconsultos, EPIT ÁCIO PESSoA, que a redigira, 
acentuava que a codificação das leis civis nos tinha consumido ses­
senta anos de trabalho (15). 

Está aqui a demonstração eloqüente do sàlutar critério, que se 
traduzia na frase: "sábia lentidão". 

JOS~ XAVIER CARVALHO DE MENDONÇA, advertindo 
sôbre as cautelas que deveriam forrar a revisão ou reforma do 
Código Comercial, cujos méritos exaltava, assim orou, na home­
nagem que lhe era prestada no Instituto dos Advogados de São 
Paulo, em regozijo pela feliz conclusão de seu Tratado de Direito 
Comercial Brasileiro (16 ): "As nossas leis sôbre matéria comercial 

12) Revista cit. pg. 257. 
13) DJALMA FORJAZ - Origem do Código Comercial (Estado de São :Paulo). 
14) Código Civil Comentado, 2.a ed. vol. I, pg. 13. 
15) CLóVIS - Obr. cit. pg. 32. 
16) Revista dos Tribunais, vol. 72, pg. 320. 

11 - R. D. 1.0 Vol. 
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têm em seu favor a tradição e o ajustamento ao nosso meio. É 
um patrimônio de inestimável valor. O prof. Arcangeli, de Bolonha, 
aconselhando a prudência na revisão das leis de sua pátria, ponde­
rava que um código medíocre melhora-se depois de alguns decênios, 
do mesmo modo que um modesto capital cresce com os anos pela 
acumulação dos juros. Se medíocres essas nossas leis, o que se não 
pode afirmar em absoluto, caberia o conceito do professor afamado. 
Deplorável seria desbaratar êsse patrimônio numa revisão incons­
ciente, colocando-nos em situação inferior à atual." 

Dêsse espírito de :prudência estava embuído o autor do recente 
Esbôço de Anteprojeto de Código Comercial, quando lembra que, 
"em matéria de codificação, mais se consolida, propriamente, do que 
se inova". (17). 

IV 

O CóDIGO 

PRECOCE E PERSISTENTE ASPIRAÇÃO DA CLASSE 

14 - Entre as muitas e potentes objeções que alinhou contra 
~ dualidade dos Códigos de direito privado, CÉSAR VIV ANTE (18) 
Irrogou ao Comercial a pecha de ser a lei particular de uma classe, 
aliás numericamente minoritária, mas que, a despeito disso, sempre 
fizera valer seus interêsses, em detrimento da maioria dos cidadãos. 
Na feitura dessa lei - acentuava - o legislador dera audiência aos 
comerciantes, acolhendo-lhes as sugestões interesseiras, para, ao 
fim, dizer aos consumidores: "Eis 6 Código que deve valer também 
para vós". 

. Yi,a. niss~ o notável profes~or de Roma a quebra do princípio 
1guahtano e Impessoal, que a lei deve traduzir, como uma conquista 
democrática e consectário lógico da homogeneidade da constituição 
social. · 

A essa objeção respondeu ALFREDO ROCCO (19): "Nada 
prova, por exemplo, contra. a autonomia do direito comercial a 
observação de que o Código comerc.ial, embora hoje regule a ativi­
dade dos comerciantes e não comerciantes, é um código de classe 
porque elaborado pelos comerciantes e cheio de disposições favo~ 

17) Arquivos do Ministério da. Justiça, vol. 29, pg. 14. 
18) Tra.tta.to di Diritto Commerciale, vo. I § 1.o 
19) Princíp,ios de Direito Comercial, ed. b;as. § s.o 
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ráveis aos interêsses dos comerciantes, em desfavor dos não comer­
ciantes. Pelo contrário, se, até agora, na elaboração do código de 
comércio, têm exercido uma influência preponderante as represen­
tações dos interêsses dos comerciantes, isso não significa, de maneira 
ne;1huma, que esta excessiva preponderância seja devi~a à existên­
cia dum direito comercial autônomo; e, muito menos amda, que ela 
não se teria feito sentir, se não existisse um código de comércio. 
Qualquer classe social que tenha interêsses comuns a ~azer valer~ e 
meios suficientes para isso, exerce na formação das leis aquela In­

fluência que é determinada pela importância dos interêses em jôgo 
e que é permitida pela fôrça de pressão que ela pode exercer, quer 
sôbre a opinião pública, quer sôbre os poderes do Estado. Nada 
mais normal, ou melhor dizendo, nada mais inevitável do que i.st_o, 
que é uma pura e simples conseqüên~ia do jôgo das _fôrças sociais. 
Ora, se até hoje, a classe dos comerciantes tem exerCido, em bene­
fício próprio, uma influência preponderante na formação do nosso 
direito comercial, isso foi devido ao fato de aquela classe ser a me­
lhor organizada, a mais forte, aquela que tinha interêsse de maior 
relêvo a fazer valer.." 

Essas palavras dos doi-s r~enomados comercialistas foram para 
aqui transcritas intencionalmente; não pelo motivo que as ditou, 
mas sim pela idêntica constatação que ambos fazem do mesmo fato, 
no qual talvez se encontre a explicação de como foi tolerada, adqui­
riu fôrça e teve, afinal, consagração legislativa a aspiração de ·um 
Código Comercial para o Brasil. 

15 - Em verdade, não deixa de causar 'certa estranheza a 
precocidade com que surgiu, entre nós, a idéia de um Código Co­
mercial e como, crescendo em energia, essa idéia se sobrepõe à 
promessa feita pela Carta Constitucional de 1824. É que, como se 
sabe, através da autorizada informaç.ão de JOSÉ DA SILVA LIS­
BôA ( 20), a Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábrica e_ Nave­
gação do Brasil e Domínios Ultramarinos, criada por D. JOAO VI, 
em 23 de agôsto de 1808 (21 ), logo que se instalou, em 1809, em 
decisão plenária,. cometeu àquele jurisconsulto, seu deputado e pre­
sidente, o encargo de elaborar um Código do Comércio. Essa reso­
lução, pôsto que acertada, quanto à pessoa escolhida para executá-la, 
parece algum tanto singular por várias razões. A primeira delas é 
que, sendo então o Brasil simples domínio de Portugal, fôra estra­
nho viesse a ter lei mercantil própria. Era, é certo, sede da Côrte 
portuguêsa, para aqui imigrada, pela pressão dos exércitos napo­
leônicos, já a ocuparem a· Metrópole. Mas, mesmo quando o am-

20) Princípios de Direito Mercantil, e.a ed. vol. II, pg. 932. 
21) MAX FLEIUSS - História Administrativa do Brasil, 2.a ed. pg. 98. 
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bicionado Código não tivesse colorido nativista e se tornasse estatuto 
comum do Império lusitano, ainda assim era pouco provável que,. 
suposto o sancionassem o Príncipe e seus ministros, todos fidal­
gos portuguêses, não provocasse, ao depois, na sede do Reino, a 
reação dos melindres nacionais. Para isso não era indiferente o 
conceito desprimoroso em que, sob muitos aspectos e, nomeada­
mente sob o ponto de vista cultural, era tido o Brasil. 

Como poderia, pois, vir o Brasil semi-selvagem de então, com 
um comércio mofino e, em tudo e por tudo dependente de Portugal, 
oferecer a êste o Código de seu Comércio? 

A segunda razão por que se deve excluir a hipótese de que se co­
gitasse de Código geral do Reino está na própria delimitação territo­
rial que teve a Real Junta - Brasil e Domínios Ultramarinos. E 
assim é, porque o conceito luso de "Domínios Ultramarinos" sempre 
compreendeu, assim no plano administrativo, como no jurisdicional, 
todos os territórios da Coroa, com exclusão do em que era a sede ori­
ginária da Monarquia. Dessarte, a lei mercantil que viesse a ser edi­
tada no vice-Reino, somente teria vigência neste, ou quando muito, 
nos "Domínios" de igual categoria. 

. De qualquer maneira, porém, já era isso a afirmação da cons­
ciência do sentimento nacional que, pouco tempo depois, se tornava 
esplêndida realidade. 

Avulta a significação daquele gesto da Real Junta porque, en­
trando na sua competência, por atribuição de sua lei institucional, "as 
matérias que compreendem o que é respectivo ao comércio, agricul­
tura, fábrica e navegação", expressava logo, no primeiro instante em 
que começou a funcionar, a aspiração do comércio brasileiro, ou me­
lhor dizendo, a aspiração da classe dos comerciantes. 

I? --:- Daqui se. vê que a classe fortemente organizada (22), já 
na pnme1ra oportumdade que se lhe antolhava, estando a participar 
do novo órgão administrativo e tendo ali como seu presidente o pri­
meiro ·comercialistas rbrasileiro e um .dos maiores no seu tempo, fazia 
sentir sua poderosa influência. 

Se o cometimento dado a JOSÉ DA SILVA LISBOA não lo­
grou concretizar-se inteiramente, pelos motivos que êle próprio re­
fere (23

), plano de Código chegou a apresentar, embora fôsse ina­
proveitado ou quiçá perdido e "um esbôço do provisório Regimento 
do Comércio, em desempenho da obrigação oficial". 

Releva notar, recordando a ·exata observação de ALFR:f:DO 
ROCCO, como no equilíbrio das fôrças sociais, "qualquer classe que 

22) A .expres.são deve ser, ~ntendid~ como querendo significar que, no confronto 
com. os. demais súditos, s.ó os clerigos mawres e os fidalgos se sobrepunham em regalias 
e digmdades aos comerCiantes. 

23) Obr. cit. vol. II, pg. 932. 
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tenha interêsses comuns a fazer valer, e meios suficientes para isso, 
exerce na formação das leis aquela influência que é determinada pela 
importância dos interêsses ·em jôgo e que é permitida pela fôrça de 
pressão que ela pode exercer, quer sôbre a opinião pública, quer sô­
bre os poderes do Estado". 

Exemplo prestadio disso nos oferece a aspiração de um Código 
Comercial, bem cedo acariciada e entretida pelo comércio brasileiro. 
De fato, tolerar o Príncipe português no Brasil, que aqui, sob as suas 
vistas e vigilância de seus ministros lusita_nos, repartição de seu Go­
vêrno cogitasse de criar um Código autônomo é coisa que se não 
pode levar à conta exclusiva de sua magnanimidade. A condescendên­
cia realenga com semelhante sugestão que, afinal, tinha já um tanto 
ou quanto de separatismo, seria dificilmente justificável, senão para 
o Monarca, ou mesmo para o lusitanismo exaltado de seus fidalgos 
e estadistas, se não preponderasse a influência da classe dos merca­
dores, de "·cuja prosperidade muito dependia o bem comum". 

Foi certamente essa consideração que lhes amorteceu o :zêlo 
unionista e os rendeu aos conselhos sábios de CAYRú, a cuja profi­
ciência ficava dar corpo à idéia . 

17 -- A constante reafirmação ·dessa influência pode-se ver em 
muitas outras ocasiões, já aí, talvez, de maneira mais direta e a·ssaz 
expressiva. De feito, como se sabe, a Constituição imperial de 1824, 
no título VIII em ·que se inscreveram as garantias dos direitos civis 
e políticos dos cidadãos brasileiros, exarou o art. 179, n. XVIII, onde 
preceituou: "Organizar-se-á quanto antes um código ·civil e criminal, 
fundado nas sólidas bases da justiça e eqüidade". 

Do ·processual e comercial não falou. A teor da Magna Carta, o 
quadro das instituições jurídicas do país se completaria com aquêles 
dois Códigos, apenas. O criminal, por que tanto porfiara o Impera­
dor, veio a ser promulgado em 1830. Do civil, porém, não se cogi­
tou, pelas razões então aduzidas pelo Parlamento, a que já se fêz 
menção. 

Em face do silêncio da Constituição, relativamente ao Código 
do Comércio, poder-se-ia dizer, como foi mais tarde sustentado por 
CARVALHO DE MENDONÇA (24) e CLóVIS BEVILÃQUA (25), 

porém inexatamente (26 ), que a unidade do direito privado era pro­
blema constitucionalmente precluso. A ser assim, mais do que au­
sência de promessa, se deveria falar antes em impedimento legal. 

Como quer que seja, porém, o ·certo é que, sem embargo do si­
lêncio da ·constituição acêrca do Código Comercial, era êste desejo 

24) Tratado de Direito Comercial Brasileiro, 2.a ed., vol. I, pg. 13. 
25) Obr. cit. 3.a ed. n.0 73. 
26) JOÃO MANGABEIRA - Obr. cit. pg. 14. 
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vivo e instante. Reclamavam-no os comerciantes, em reiteradas re­
presentações ao Govêrno e às Câmaras Legislativas, E, tantas e tais 
foram as ·petições, que alcançaram por fim deferimento. 

18 - Corria o ano de 1832, quando, a 14 de março, sendo mi­
nistro do Império LINO COUTINHO, iniciaram-se os trabalhos do 
Código Comercial. Uma comissão ·composta de um magistrado e 
quatro comerciantes, "homens probos e inteligentes na matéria", co­
mo os qualificava o relatório ministerial, apresentado às Câmaras em 
maio daquele ano (27 ), iria ·elaborar o projeto. Encaminhado êste 
ao Parlamento em 1834, ali teve seu estudo várias vêzes interrompi­
do, por motivo dos sucessos políticos e dissoluções da Câmara dos 
Deputados, vindo, por fim, a ser ·convertido em lei em 1850. 

A pressão dos interêsses de uma classe que eram, de resto, os do 
próprio país, forçou as comportas da Carta constitucional, arrancan­
do dela um Código que não entrara na sua previsão. 

Foi, sem dúvida alguma, uma grande conquista para a nação, 
que pode hoje, decorridos cem anos, orgulhar-se de tão grande feito, 
devido à devotação comum de homens práticos, de juristas e de es­
tadistas. 

v 

AS LINHAS l\1ESTRAS DO CóDIGO 

19 - No documentado estudo sôbre ((Origem do Código Co­
mercial", que publicou no jornal "Estado de São Paulo", de 15 de 
abril de 1927, DJALMA FORJÁZ dizia: "Não ·existindo no arquivo 
do Senado Brasileiro quase nada dos papéis de suas sessões durante 
o Império, presumo que hoje já não é mais possível fazer-se um es­
tudo completo da discussão dêsse Código na nossa Câmara vitalícia, 
onde foi luminosíssimH, e tanto se distingüíram alguns dos nossos 
mais eminentes estadistas daquele tempo". 

20 - Essa lacuna é tanto mais sensível ·quanto é certo que foi 
no velho Senado que o projeto de Código sofreu acurado exame e 
recebeu inúmeras emendas, tôdas aprovadas pela Câmara dos De­
putados. Se fôsse possível conhecer o teor de tôdas as observações 
que o projeto sugeriu, quando de sua discussão naquela Casa, mui­
tos pontos, ainda hoje obscuros, teriam luz. Poderiam os competen­
tes dar-nos hoje a média do pensamento dominante, as razões de 
convencimento com que foram propostas tais ou quais emendas, o 

27) DJALMA FORJÁZ - Obr. cit. 
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jUízo de valor sôbre tal ou qual preceito, o alcance dêsse ou daquele 
dispositivo, o conceito que os nossos legisladores de então, e até mes­
mo os homens de negócio, faziam de muitos institutos mercantis. 
Seria isso obra de grande préstimo, que transcenderia à pura descri­
ção· cronológica, para vir a ser verdadeira interpretação científica do 
processo evolutivo do nosso direito comercial. Ainda bem que, a 
custa de penosas e beqeditinas pesquisas e de incessante e operoso 
labor, CÂNDIDO MENDES DE ALMEIDA, CARVALHO DE 
MENDONÇA, BRASíLIO MACHADO, SEBASTIÃO .DE CAR­
VACHO, WALDEMAR FERREIRA, VIRGíLIO DE SÃ P.EREI­
RA, DJALMA FORJÃZ e alguns outros piedosamente recolheram 
notas, as interpretaram e ·comentaram. 

Devem-lhe por isso os estudiosos do direito mercantil pátrio 
serviço imenso, que os recomenda à pública gratidão. E' com o ma­
terial por êles pacientemente carreado, com ajuda. de suas luzes, que 
se poderá tentar surpreender as diretrizes do Código centenário. 
Dêsse jeito talvez seja possível fixar o pensamento que inspirou seus 
elaboradores ·e se plasmou, por fim, na obra .. 

21 - Nessa ordem de indagação, descobrem-se logo duas idéias 
g·erais diretoras, condizentes, de resto, com a concepção tradicional. 
A primeira é a universalidade do direito comercial, o que aconselha 
redigir o Código "sôbre os princípios adotados por tôdas as nações 
comerciantes, em harmonia com os usos ou estilos mercantis, que reú­
nem debaixo de uma só bandeira os povos do novo e do velho mun­
do" (28). A segunda decorre do caráter excepcional do direito co­
mercial em face do civil, fazendo dêste a regra geral de que aquêle 
é mera exceção, consideração esta que . deveria levar a comissão, a 
exemplo dos "melhores códigos, a estabelecer as exceções relativas 
ao comércio, remetendo-se no mais às disposições gerais dos códigos 
civis" ( 29). 

Essas duas idéias gerais, tinham, porém, de coadunar-se com as 
peculiares condições do país. Quanto ao sentido internacionalista do 
direito mercantil, cumpria observar "que um. código de comércio deve 
ser ao mesmo tempo acomodado às circunstâncias especiais do povo 
para quem é feito" (30 ). No concernente ao caráter excepcional do di­
reito comercial em face do civil, instava atender "a que as leis civis 
do império eram escassas em matéria de contratos'', a respeito dos 
quais se afigurou conveniente exarar "as regras que podem ter apli­
cação nas transações mercantis" ( 31 ). 

28) BRASfLIO MACHADO - Rev. da Faculdade de S. Paulo, vol. 17, pg. 16. 
29) BRASfLIO MACHADO - Obr. cit. pg. 19. 
30) BRASfLIO MACHADO - Obr. cit. pg. 16. 
31) BRASfLIO MACHADO - Obr. cit. pg. 17. 
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Já por êste enunciado, se vê quão árdua era a tarefa da comis­
são e como estava ela capacitad~ das dificuldades a vencer. 

22 - Havia, porém, um outro e sério problema a resolver. E' 
que era então corrente a noção, derivada aliás do caráter excepcio­
nal atribuído ao direito mercantil, em razão mesmo de sua origem 
consuetudinária, de deverem as ·causas comerciais, assim como tôdas 
as dúvidas oriundas de negociações mercantis, ficar sujeitas ao juízo 
de homens práticos do comércio. 

A insistência com que se defendia essa instituição, se, em parte 
poderia explicar-se como revivescência da idéia corporativa medieva, 
poderia, hoje, justificar-se ante a consideração de que o direito co­
mercial "regula fatos e relações de natureza especial, tão pouco co­
nhecidas da maioria da gente, de um tecnicismo tão complexo, que 
ultrapassa a experiência comum e exige um estudo próprio e aprofun­
dado" ( 32). 

Do calor como se pugnava por subtrair aos juízes ordinários o 
conhecimento dessas contendas, dizem bem êstes conceitos de JOSÉ 
FERREIRA BORGES, endossados por CAYRú (33 ), ·em defesa da 
subsistência dá sua "Real Junta", cujos méritos exaltava: "É de 
absoluta necessidade ·que o comércio tenha um Tribunal especial 
para as causas de comércio, porque, sendo a Legislação Mercantil uma 
legislação de exceção, se lhe derem por juízes jurisconsultos, pura­
mente civis, o comércio será infaH:velmente arruinado." 

Esta consideração não foi estranha ao Código que, sôbre ter ins:.. 
tituído essa : justiça especial, por via de tribunais colegiados, que 
criou ·e o stibseqüénte Regulamento desenvolveu, deferiu, preferen­
temente, ao juízo dos práticos do comércio o deslinde de inúmeras 
questões a êle referentes, signanter: arts. 139, 194, 209, 217, 245 e 294. 

23 - Todavia, não bastava a afirmação de que tôdas as con­
tendas ·entre mercadores deveriam ser decididas no juízo arbitrai. 
Era mister preparar os eventuais e futuros árbi.tros, que seriam neces­
sàriamente comerciantes, para o desempenho de tão importante en­
cargo. Era isso providência que se impôs à comissão elaborada do 
Código e foi assim circunspectamente encarada: (34 ): "Com genero­
sa, liberal e benfazeja mão abriu o govêrno as portas do comércio do 
Brasil, que uma política mesquinha conservara fechadas; mas não 
era bastante impelir a naç.ão ao grande movimepto .que devia marcar 
a época do seu engrandecimento futuro, - era . ao mesmo tempo ne­
cessário pôr ao alcance de todos os comerciantes os princípios funda-

32) ROCCO- Obr. cit. pg. 80; CARVALHO DE MENDONÇA- Obr. cit. pg. 201. 
33) Obr. ci't. vol. II, pg. 933. 
34) BRASíLIO MACHADO - Obr. cit. pgs. 16 e 17. 
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mentais da profissão que se queria fazer florescer,. e porta~ to est~bele­
cer leis protetoras da boa fé e coercitivas da fraude e da tmorahdade. 
E' isto o que se fêz". 

"Estas considerações fizeram crer à comissão que, atenta a po­
sição excepcional do país e a fa!ta d~ conhec!mentos, ~eóric?s e .P~á­
ticos da ciência comercial, convtnha tntroduztr no codtgo dtspostçoes 
preventivas,. que guias~em. f! comer~i~n~e em .todos. os at~s d.e sua 
vida comercial". E, a JUStificar o cnteno segmd.o, aJunta .a g~Isa de 
escusa: "Nesta parte, por isso, se desviou do stste~a legislatiVO de 
outros códigos comerciais, esperando achar nos motivos que atuaram 
no seu espírito a razão justificativa da sua conduta". 

24 - As considerações precedentes são de molde a explicar inú­
meras regras consagradas nf! Códi~o, acêr~a de neg.óci?s. jurí~ic?s .por 
êle regulados que, a bem dizer, nao constituem pnncipios disciplina­
res de tais negócios, ou elementos essenciais dêles. São, antes, ou 
normas interpretativas da presuntiva vontade das par~es, ou reg~as 
por assim dizer diretoras de seu comportamento na vida. ~omercia!. 
Com êste ou com aquêle sentido, teriam por escopo submmistrar cn­
tério objetivo seguro de apreciação, no pressuposto de dissídio a ser 
resolvido pelo juízo arbitral. 

Dessa natureza parece serem, entre outros, os arts. 130 e 131 do. 
Código. 

O Código de 1850, assim entrevisto, não seria. apenas a lei do. 
comércio senão também o conselheiro dos profissionais dêste, que os, 

' 'd '1" guiaria "em todos os atos de sua VI a mercanti .. 

VI 

O CóDIGO E O DIREITO CIVIL. 

25 - A Lei de 20 de outubro de 1823 mandou continuar no. 
Império as leis portuguêsas vigentes em 25 de abril de 1821 e os di-. 
plomas promulgados daí em diante por D. Pedro, como Regente do, 
Brasil e como seu Imperador Constitucional, a partir da Indepen-
dência. 

Como legislação do novo Estado, passaram a vigorar as Orde­
nações do Reino e a mole imensa de leis avulsas, ou extravagantes. Ü· 
que fôssem elas, no concernente ao direito mercantil, nos informa 
VIEIRA FERREIRA, na cuidadosa sinopse que acompanhou seu 
substitutivo ao Projeto de Código Comercial, oferecido à conside ..... 
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ração da Câmara dos Deputados (35 ). Relativamente ao direito ci­
vil, pode-se ver em CÂNDIDO MENDES DE ALMEIDA (36 ) qual 
o estado dessa legislação. 

Bem ·que diversas as exigências da vida civil, e tanto isto é certo 
que as Ordenações Filipinas, promulgadas em 1603, estiveram em 
vigor no Brasil, com parciais derrogações até 1.0 de janeiro de 1917, 
todavia, já há muito a consciência nacional e o progresso do país re­
clamavam novo direito civil escrito. Promessa havia, já implícita na 
lei de 20 de outubro de 1823 e, formal, na Carta política de 1824. E 
como tal haveria de continuar ainda por muito tempo, até que o Có­
digo Comercial lhe viesse provocar a gestação. E, realmente, assim foi. 

26 - Quando em 1855, repelida a sugestão de EUZÉBIO DE 
QUEIROZ de adotar-se a obra de Corrêa Telles (Digesto português), 
como Código Civil do país se cometeu a TEIXEIRA DE FREITAS 
.o encargo de consolidar o direito privado comum em vigor ( 37), 

.êsse notável jurisconsulto iniciava, pràticamente, a obra da codifi­
cação do direito civil. Para a ainda hoje primorosa ~'Consolidação 
das leis civis", concluída em 1858, pôde êle contar, a par de seus vas­
tíssimos conhecimentos jurídicos e· raro saber, com os valiosos subsí­
.dios trazidos pelo Código Comercial. 

As extensas e freqüentes incursões que êste foi obrigado a fa­
:zer sôbre o direito civil deixaram o conspícuo jurisperito à vontade 
para, à vista de nbrma já congente, inovar a anacrônica legislação 
.comum e suprir-lhe as inúmeras lacunas. 

27 - A explicação de ·como e por que isso aconteceu, é nestes 
·têrmos dada por CARVALHO DE MENDONÇA ( 38 ): "O Código 
trouxera no seu bôjo bastas normas de puro direito civil. Nem a 
:hipoteca ·esquecera, criando a par da inscrita no Registro do Co­
~mércio a outra, a que d~nomina tácita. Era natural que, no meio 
da exparsa, difusa e deficiente legislação civil, êle exercesse extraor­
dinário predomínio. Com efeito, passou a reger quase tôdas as re­
.lações da vida civil quanto a obrigações e contratos. O exímio au-
tor da imortal "Consolidação das leis civis assentou diversos textos 
no Código Comercial e, em luminosas notas, explicou o motivo". 

De feito, a leitura das luminosíssimas e ·conclusivas notas, com 
. que TEIXEIRA DE FREITAS enriqueceu sobremaneira aquela 
grande obra, constituem, sob muitos aspectos, a mais segura e ar­
,guta interpretação de vários dispositivos do Código Comercial. E, 

35) Ver obr. cit. pg. 104 e segts. 
36) Código Philippino, ed. 1870. 
37) CLóVIS - Obr. cit. pgs. 12 e 13. 
38) Revista dos Tribuniais, vol. 72, pg. 309. 
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notas representaram o que de m~­
durante muito tempo, ~ssas suas exposição sistemática de nosso di­
lhor tivemos em doutnna, como 
reito mercantil. 

. -e 0 direito comercial, 
Se no plano técmco de sua~ c~ncepçods, "um grande de-

' d · · 1t mais nao era o que para o laurea o JUnsconsu o, . a ser leis de exce-
, . e doutnnas que passaram 

posito de usos, ~ostumes . ,' d. " por "falsificada instrução 
ção e que de le~s passaram a ~e~ c~, Igos t~rreno oh. etivo, porém, ês-· 

J. urídica e aturdimento dos espintos ; ~o . d 1 } 1 - s" (39) lhe 
, . f d pela mercia as egis açoe 

se "grande deposito, ormba o . t . s· "Consolidação das leis civis" 
ofereceu tema para duas o ras Imor. a\; 
e "Aclitamentos ao Código Comercial . . 

28 - Os salutares efeitos que o .Código ~omerl~ia~ produazoms 
. . · .1 - ente nao se Imitaram 

sôbre o retr?grado. dir:Ito Avi 'ã~n~:nMi~ame~te renovadora ·por êle 
contratos e as obngaçoes. aç. . · - d t' no qua-
exercida ~st~ndeu-se a, ~-mi tas . m~~IJ~I~~~sle~:;e~r:~a;e~ eliberal. de 
dro do dir~Ito de fam~ha, p~r~ndica ões pormenorizadas, conhecidas 
suas .conqmstas. Sem esce~ a das ç ela mocidade das escolas, que, 
de muitos, m~s ~era~~e?-te ~g~~r;ompfndios ligeiros do direito positi­
em regra, se hr~uta a eitur . t alguns breves exemplos confirma­
va atual, valena a pena apon ar 
tivos do asserto. . d 

. - da menondade aos e-
Ao propósit~, ,lembr~na que

9 
~ .c§es~~1~~ n. V do Código Civil, 

zoito anos, na ~Ipotese o o art. . ~ se~ re~edent~. A emancipação 
teve no Comercial (arts. 1. ~ ~6) 1 f . obra da doutrina cristã (40), 
da mulher, que no plano espintua - Olprimeira no direito comercial. 

· rídico teve consagraçao · . 
no terren~ JU 27 28 e 29 do Código Mercantil encontra-
As regras msertas .nos _art~45 '246 e 247 do civil. Mesmo a hipótese 
raro e.co. nos a tu ais arts.. l arital para a mulher exercer o co-
d mento da autonzaçao m . ·, d 

e s~pn . d t 245 da lei civil parece deduzir-se p o 
~~~c~~' t: 6~di~~I d~ c:~êrcio, quando. alu'd~l à necessidade de sen-

. tença para a revogação da outorga mar~ tal . ( ) . . . -

O 
, d. 1 Co' digo Civil dos. mstitutos da restitmçao, do 

repu 10 pe o · d · d d C roer­
benefício valeiano e da lesão foram conqmstas a vm as o o 
cial (arts. 26, 27, Z20 e 441). 

Aqui estão alguns exemplos . 

EIRA - Inst. de Direito Com., vol. I, pgs. 72 e 73. 
39) WALDEMAR FERR T t d de la Capacidad Jurídica de la :Mujer, pg. 57. 
40) AQUILES JORIO - ra a o Cód Com Bras. Anotado, 3.a ed., 
41 ) Em sentido contrário BENTO DE ~ARit 2 pg is3. HONóRIO MONTEIRO 

vol. I, pg. 62, nota 42; CL.óVIS - Obr. Cl • vo. ' . ' 
- A mulher casada comerclante, ns. an e segts. 
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VII 

O CóDIGO E O DIREITO DO TRABALHO 

. 29 -:- ~' verdade que, sÕJ?ente após a Revolução d·e 1930, se 
foi constitumdo no Brasil um sistema orgânico de proteção do traba­
lhador em geral, co~quista maior dêsse movimento, que se não pode 
obsc~recer,. a despeito de. alguns exageros, de resto explicáveis em 
ocaswes tais, do que provieram alguns abalos na disciplina do tra­
balho, em forte repercussã.o na anêmica economia produtora do país, 
sobretudo em anos postenores, quando as leis regulamentos e deci­
s~es. sôbre ~~~ matéria e~am recebidos não com~ mera consagração de 
direitos legitimos, mas sim como mercês dos governantes. 

. Seja como _fôr, as ·conquistas aí estão e tendem a aperfeiçoar-se, 
realizando, sen~o tudo, :ao menos aquêle mínimo de justiça social, 
sem o que a cnatura perde o sentido humano! 

30 -.Quando_ se registra com satisfaçã~ o progresso já atingido 
neste I?a~ticular, na? se deve esquecer a valiosa contribuição trazida 
pe!o .direito co~ercial à hodierna disciplina, que hoje se denomina 
"direito trabalhista" ou "direito social" (42). 

. É,. talv~z: no ~irei to marítimo que se vão encontrar as mais an­
tigas disposiçoes ~obre os deveres do empregador para com 0 empre­
ga?o .. Neste sentido, aponta-se o Código de Hamurabi, de mais de 
d01s mil anos da nossa era, no qual e pelo art. 239, se ·fixava a solda­
d~ ·que deveria ser paga aos tripulantes (43 ). A ·evolução dêsse direito 
foi ~companhada d:_ muitas ?utras conquistas em prol das pessoas a 
serviço da navegaçao. Sob este aspecto, e a observação é de DA­
NIEL pANJO~ ( 44

) "cria instituições de previsão, humanitárias, de 
mutualidade, CUJO germe pode, sem dúvida, ser encontrado no direito 
comum, mas que as ~egislações terrestres fo;am, por muito tempo, im­
potentes para orgamzar, e das quais, umas só recentemente tiveram 
consagr~ção no direit~ te_rrestre, e. ~utras talvez ainda aguardam 
por mmto tempo; e tais sao: a participação dos empregados nos lu­
cros .da exploração, o privilégio creditório e a impenhorabilidade dos 
salános, os asilos dos inv~l~dos do trabalho, o seguro obrigatório dos 
t~abalhadores, a responsabilidade dos patrões em caso de acidente ocor­
ndo aos empregados (risco profissional. .. )". 

. ~e, hoje, a participação nos lucros da emprêsa é promessa cons-
titUciOnal-e a reparação de todos os acidentes do trabalho é já reali-

!;)) A: '!!'· CE~~RINO JúNIOR - Direito Social Brasileiro, n.o 1.1. 
Rivista D1ntto Commerciale, 1903, I, pg. 140. 

44) Tratado de Derecho Marítimo, ed. esp. vol. I, n.o 12. 
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dade, incorporada à legislação terrestre, entre nós, desde 1919 ( 45 ), o 
precedente histórico se deve, porém, ao direito marítimo. 

A soldada sob a forma de quinhão no frete, ainda hoje previs­
ta nos regulamentos administrativos da marinha mercante ( 46 ), é já 
o primeiro passo no caminho da participação do empregado nos re­
sultados da exploração. Do mesmo modo - e são palavras de JOSÉ 
CÂNDIDO DE SAMPAIO LACERDA (47 ) a obrigação imposta ao 
armador de cuidar do marinheiro doente ou ferido, em conseqüência 
de serviço do navio, deu a idéia do risco profissional que, introduzido 
na legislação comum, assegura hoje a reparação de todos os acidentes 
do trabalho. 

1\1 ui tos outros exemplos poderiam ser apontados de instituições 
dessa natureza, cujo ascendente se vai lobrigar no milenário direito 
da navegação. A índole, porém, dêste ligeiro escrito e a míngua de 
conhecimentos não consentiriam investigação dêsse porte. 

31 - Talvez valha a pepa registrar que a crescente importân­
cia de tais problemas, encarados hoje com maior visão e sob um pris­
ma obviamente diverso, está já a sugerir a fragmentação do direito ma­
rítimo. Consoante essa tendência, dêle se apartaria o extenso núcleo 
de disposições relativas ao trabalho prestado a bordo de embarcações 
mercantes, que passaria a constituir objeto de um sub-ramo, e quiçá, 
futuramente, direito autônomo. 

Nesse sentido se orientam as obras de ANDREA TORREN­
TE ( 48) e ATíLIO J\1ALVAGNI ( 49 ), o primeiro na Itália e o último 
na Argentina. Ambos êsses livros, inspirados nas peculiaridades que 
·oferecem as relações empregatícias no âmbito da navegação mercante, 
traem o veio de sua origem. 

Está isso a revelar, por um lado, o espírito progressista, do di­
reito comercial e, pelo outro, a íntima conexão existente entre os vá­
rios ramos da árvore jurídica. 

As considerações que precedem constituem, por assim dizer, 
preâmbulo do estudo que se intenta fazer neste capítulo. Aqui se 
cuida assinalar, ainda que perfuntõriamente, como é, de resto, do teor 
desta modesta memória, a contribuição trazidà pelo Código de 1850 
ao direito atual do trabalho. Sob êste aspecto restrito, importa con­
siderar, apenas, aquelas disposições ditadas para o comércio terres­
tre e que tenham ou possam ter êsse significado. 

32 - Ninguém ignora que, ao tempo da elaboração do Código 
•Comercial (1832), eram assaz escassas as normas legais relativas ao 

45) Lei n.0 3.724, 15-1-1919. 
46) Decreto n. 0 5.798, 11-6-1940, art. 428. 
47) Naturea e Efeitos do Contrato de Ajuste, introd. 
48) I Contratti di Iavoro della Navegazione (Milano 1948 L 
49) Derecho Laboral de la Navegación (Buenos Aires, 1949). 
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contrato de emprêgo e problemas correlatas. As Ordenações Filipi­
nas, Liv. IV, títulos XXI e XXXV, continham algumas reg;as sôbre 
salários dos serviçais, deveres e obrigações dêstes. Postenormente, 
porém, a Lei de 20 de agôsto de 1770 ocupou-se dos empregad~s no 
comércio. Com a finalidade precípua de fazer da matrícula me10 de 
seleção dos verdadeiros comerciantes, evitando "o absurdo de se atre­
ver qualquer indivíduo ignorante e abjeto a denominar-se a si ho­
mem de negócio, irrogando assim ignomínia a tão proveitosa, neces­
sária e nobre profissão", reafirmou a obrigatoriedade da matríc.u.la, 
não só dos comerciantes, senão ainda, e desde ·então, de seus auxilia­
res. E, quanto a êstes, definiu os empregos para os quais era "pre­
cisa a aprovação da Aula do Comércio". 

Conforme o sistema por que então se legislava, aquêle diploma, 
a par da matéria enunciada em seu preâmbulo, continha muitas ou­
tras disposições interessantes, que merecem ser lembradas. Tornava 
privativo dos habilitados pela "Aula do Comércio" o acesso a tôdas 
ocupações no comércio terrestre, o desempenho das funções de escre­
vente caixa sobrecarga, conferente, e arqueador no comércio marí-

' ' h" d timo. Dava-lhes, ademais, preferência para o preenc 1mento as 
funções de escrivães das náus da Real Armada e dos Ofícios nas Con­
tadorias da Real Fazenda. Determinava, ainda, que, em não satis­
fazendo os sobreditos requisitos de habilitação e inscrição na Junta 
do Comércio, as escriturações, contas ou laudos que fizessem seriam 
de nenhum valor, tanto em juízo, como fora dêle. 

No ponto em que interessa a êste estudo, rematava á Lei ( 50 ): 

"Porque seria contrário à razão por uma parte, que depois de se ver 
tão favorecida a louvável aplicação dos que freqüentam a Aula do 
Comércio houvessem êstes de fazer monopólio do seu préstimo, pre­
tendendo' excessivos preços pelos seus ordenados com prejuízo e gra­
vame das Casas de Comércio; e pela -outra parte que se envilecess~ 
a sua remuneração pela concorrência do grande número dos ·mesmos 
Aulistas que pretendessem ao mesmo tempo as suas acomodações: -
Mando 'que lhes fiquem estabelecidos, como preços invariáveis, pelo 
primeiro ano de Caixeiros, setenta e dois mil réis; pelo segundo ano, 
noventa e seis mil réis; e pelo terceiro ano, cento e vinte mil réis,_ 
sendo além disso providos de casa, cama e mesa pelos Negociantes,. 
que servirem, como entre êles é costume geral. Mando que, no meio ou 
fim de cada tim dos referidos treis anos, saindo os sobreditos Aulis­
tas das casas que servirem, ·e passando a outras, sejam, nestas, con­
tados conforme a antigüidade do tempo que houveram servido antece-­
dentemente". 

50) OANDIDO MENDES DE ALMEIDA - Princípios de Direito Mercantil de­
José da Silva Lisbôa, 6.a ed. vol. II, pg. 530. 
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Era natural que a execução dêsse diploma, pela extensão das 
matérias nêle compreendidas, pra-vocasse "algumas dúvidas pela ocor­
rência dos muitos casos,' a que estão sujeitos os novos estabelecimen­
tos ( 51 )". Para prover a isso, ficava a Junta do Comércio autoriza­
da a conhecer de todos os casos e os decidir sumàriamente, pela ver­
dade sabida, salvo aquêles que_ achasse dignos da consideração do 
Rei. 

Em três outros alvarás, um dêles de 16 de março de 1775, prescre­
via-se a impenhorabilidade absoluta dos salários dos soldados, operá­
rios, marinheiros e caixeiros do comércio em geral. Deu-se ademais, aos 
marinheiros e prepostos comerciais, privilégio para seu pagamento, 
em caso de concurso de credores. 

33 - Erigido em Império, o Brasil, pela já nomeada Lei de 1823, 
abrasileirou, por via de adoção, tôdas essas leis, provindas de Portu­
gal. Nessa nova fase e até 11 de outubro de 1837, o Império editou 
duas leis; uma em 13 de setembro de 1830, "sôbre prestação de ser­
viços, feitos por brasileiros e estrangeiros, dentro e fora do país" e ou­
tra, naquela data dispondo sôbre a locação de serviços de colonos. _ 

O último dêsses diplomas teria sido, no entendimento de MA­
RIO GUIMARÃES DE SOUZA, referido por DARIO,DE BITTEN­
COURT (52 ) "o primeiro marco da nossa evolução no Direito do 
Trabalho". 

Feita a resenha daquilo que, hoje, se denominaria direito traba­
lhista, talvez fôsse interessante correlacionar certos preceitos dessas 
vetustas l,eis com algumas instituições de nossos dais. Tomondo-se, 
por exemplo, como ponto de partida o ~statuto de 1770, seria dado 
ver que os favores dispensados aos então "Aulistas", sômente vieram 
a ser progressivamente restabelecidos, a partir do decreto n. 17329, 
de 28 de maio de 1926; a prerrogativa àqueles outorgada de somen­
te êles poderem fazer "escrituração, contás e láudo", com validade em 
juízo ou fora dêle, só dêste decreto em diante foi sendo revigorada, 
em relação aos guarda-livros e peritos-contadores, graduados pelas 
Escolas de Comércio (53). Também a preferência para o provimento 
de cargos fazendários, os atuais "aulistas'' só há bem pouco, de novo 
tiveram. 

Os confrontos podem ir, porém, mais longe ainda. Não seria, 
talvez, infundado encarar o preceito daquela lei, que fixava o orde­
nado dos caixeiros, como antecedente, embora remoto, da concepção 
atual de "salário mínimo", assim, também, a contagem do tempo de 

51) A expressão é ali tomada no sentido que, hoje, teria de dizer-se: "nova situação 
jurídica", "novo estado de coisas". Previa, portanto, as dificuldades que adviriam do 
novo regime que se instituía. 

52) Das ordenações Filipinas ·à Criação do Ministério do Trabalho, pg. 5. 
53) Decs. 20.158, 30-6-931 e 21.033, 8-2-932. 
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:serviço prestado a outro empregador, ali considerado para o efeito de 
fazer jus ao aumento progressivo de.ordenado, poderia ter certa ana­
logia com o moderno conceito de estabilidade no emprêgo. Do mesmo 
modo, o direito reconhecido aos "Aulistas" de recorrer à jurisdição 
~da Junta do Comércio, aliás reputada em princípio originária, e onde 
as dúvidas seriam decididas", sumàriamente, de plano e pela verdade 
sabida, essas três concorrentes circunstâncias fazem lembrar, até cer­
to ponto, as Juntas de Conciliação e Julgamento, tal como foram cria­
das e começaram a funcionar, após a Revolução de 1930. 

As analogias são, com efeito, bem acentuadas. Vê-se lá, como aqui, 
a concorrência de três elementos: 1.0

) direito do empregado à recla­
mação; 2.0 ) jurisdição especial; e 3.0 ) processo sumário, de plano e 
pela verdade sabida. 

Não importa fôsse a Junta do Comércio justiça comum também 
aos empregadores; e não importa porque o direito do trabalho, afinal, 
pode existir e atuar independentemente da existência de órgãos ju­
risdicionais especializados e distintos. 

E' visto assim, que a história da legislação social do Brasil, mercê 
de sua asce~dência lusitana, não só é bem antiga, senão que deriva 
de muitos outros diplomas, além daqueles que, geralmente, são indica­
dos pelos especialistas na matéria ( 54). 

34 - Já se fêz, em páginas anteriores, ligeiro e incompleto in­
ventário do acervo legislativo do país até 1837l relativo ao tema em 
·estudo. Que se saiba, depois dessa data e até 1850, nada mais houve. 
Cabe agora, indagar em que medida o Código Comercial teria con­
tribuído para o direito trabalhista brasileiro. 

São acordes todos os versados em afirmar que, no Código hoje 
centenário, se encontram os precedentes imediatos de muitas dispo­
sições da nova legislação social. E o asserto encontra confirmação ao 
mais ligeiro exame. Convém porém, acentuar, para que se faça a de­
vida justiça, que a comissão, inserindo no projeto os dispositivos, pos­
teriormente em lei convertidos, assim procedia ciente e consciente 
da urgência e prestança dêles. Eis suas próprias palavras ( 55): "Ne­
nhuma legislação existia que regulasse com segurança e certeza os 
direitos e ob~igações dos prepostos, guarda-livros, caixeiros ... ; esta 
lacuna foi providenciada com disposições adequadas às circunstân­
cias especiais do país". 

Realmente, assim foi. 
Os arts. 74, 78 a 84 do velho Código do Comércio contêm. já 

a inteira disciplina jurídica de várias figuras e institutições, que, 

54) Ver CESARIO JúNIOR - Obr. cit. n.0 78; DARIO DE BITTENCOURT 
- ib· MARIO DE GUIMARÃES - Objeto e limites da Justiça do Trabalho. 

. s'5) BRASfLIO MACHADO - Obr. cit. pg. 19. 
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hoje, a muitos se afiguram novidades. Já por isto, talvez seJam 
oportunas algumas considerações. É o que se vai fazer. 

.. No a:t. 74; dispôs o Cód~go qu~ a admissão ao emprêgo seria 
feita mediante nomeação escnta e mserção desta no Registro do 
C~n:ércio, sob. pena de ficar o preposto privado dos favores pelo 
Co~Igo concedidos aos de sua classe. :ítstes favores seriam os de que 
cogitaram os subseqüentes arts. 79 a 82 e outros. · 

. ~ssa preceitu.ação foi diversamente apreciada e aplicada, Será 
Isto objeto de ultenor exame. Por ora convém assinalar, apenas, o 
alcance de semelhante preceito do ponto de vista do sistema do 
Código, das idéias nêle plasmadas e, por fim, da repercussão quanto 
aos direitos do preposto. 

Nesta ordem de indagação, descobre-se logo que a exigência 
da ??meação por escrito e sua inscrição no Registro do Comércio 
se fihav~, por um lado, ao precedenté luso, já constante da preci­
tada Let de 1.770, de resto conforme ao sentimento corporativista 
d~ class~, (e ~o: extensão dos a. ela assemelhados), e, pelo outro 
;Isava,. Ja a SUJ~Içã~, das que~tões oriundas do contrato de emprêgo 
a J usttça especial, Ja prevemr, por parte dos prepostos, a prática 
de atos excedentes de suas funções normais definidas nos respectivos 
títulos da nomeação (arg. arts. 75 e 78): Nestes têrmos concebi­
da, di.ta exigênci~ não representava nada de singular. Era, talvez, 
excessiva a penalidade editada na última parte do nomeado art. 74 
m~s, em linha ?e, princípio, e segundo as concepções do tempo, per~ 
feitamente exphcavel. 

. Impondo, redl?rocamente, ao empregado e empregador a forma 
escnta para a admissão daquele ao serviço dêste o texto em estudo 
~inh.a ~m vista, ~d~mais, :eforçar o sistema d~ publicidade legal, 
mstttmdo pelo Codtgo, CUJas vantagens eram óbvias e foram ar­
gutamente salientadas pela comissão (56). 

Neste particular, a lei mercantil brasileira não te~ia contrà­
riame~te. à ~ssertiva ?e. ADAMASTOR LIMA. (57), feito' obra de 
p~ra. Imttaç~o d~s Codtgos espan?ol ·~ .portu~uês, até porque não 
ha ngorosa Identidade entre os dtsposttivos destes e os do Código 
do Brasil. 

A cens~rAa ~eita p~l~ autor precitado de que, com fazer a 
nomeada extgencta, o Cod1go "estava em desacôrdo com os fatos da 
vida'~, P.ois "a situação daquele que carece de emprêgo não lhe 
permite Impor ao empregador condições ainda que seja a do simples 

56) BRASíLIO MACHADO - Obr. cit. pg. 18. 
57) Despedi'da Injusta, pg. 2 7. 
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respeito à lei (58), esta censura, ·conquanto procedente~ não atinge 

apenas o Código. . . . , 
O defeito apontado fm logo corng1do, como reconheceu o pro-

prio censor, pela interpretaç.~o liberal dos T~ibu~ais do Comércio 
·adotada . depois, quase invanavelmente; pela JUStiça comum. . . . 

Não admira que, no recuado ano de 1832, quando se 1mc:ou 
a feitura do Código, fôsse cometido êsse pecado. E não adm1ra, 
porque muito outras eram a~ idé,ias reinantes: . 
. Causa maravilha, isto s1m, e que, nos d1as de hoje, com todo 

0 progresso alcançado pela legislação trabalhista, se exija do em­
pregado carteira profissional e inscrição obrigatória no correspon­
dent·e sindicato, exigência· esta cujo implemento lhe traz despesas~ 
além do impôsto sindical ânuo, e de cuja omissão lhe advêm p~na-
1idades. E mais estranho é isso, porque, no plano do formalismo 
e do corporativismo classista, nada fica a dever à Lei de El-Rei 

D. José II ... 
, Mudados apenas os nomes das coisas, seria possível ver, já no 

art. 74 do vetusto Código Comercial, a imagem da organização 
trabalhista de hoje. 

35 - Onde está, porém, sua palpável e direta contribuição 
ao moderno direito do trabalho, é nos arts. 78 a 84. Nestes textos,. 
com efeito, o Código Comercial deitou as raízes de várias figuras, 
hoje incovporadas ao chamado direito social. 

· Para não alongar a exemplificação, que fugiria aos propósitos 
desta breve memória, algumas indicações bastam,. 

No art. 79 está já plasmado o conceito hodierno do."salário-doen­
.ça" e no sub;eqüente art. 80, consagra-se o princípio do risco pro­
fissional, que impõe ao empregador a obrigação de indenizar o dano· 
derivado.dos acidentes do trabalho (59

). 

Pelo disposto no art. 81, foi criado o direito ao aviso prévio e 
à remuneração. d~ um mês de ordenado. Dêste preçeito, conjugado 
com os posteriores arts. 82 a 84, pode-se admitir, já em adiantada 
evolução, a idéia de estabilidade no emprêgo, que haveria de dar 
lugar, em 1935:, à Lei n.O 62. Os contornos do contrato de trabalho 
ficaram já delineados nos textos relativos aos direitos e obrigações 
dos prepostos. Também, os pressupostos da justa causa, para des­
pedida, ficaram desde então definidos, pelo que dispuseram os 
· àrts. 28, 83 e 84. · · 

Como se vê, a velha Lei mercantil, já há cem anos, se anteci­
pava na vereda áscenderite das conquistas socra1s. Por isso e com 

58) Obr. cit. pg. 25. . , 
59) Esta conquista do Código somente foi estendida aos demais trabalhadores, a 

. partir da Lei de 1919, quando, entre nós, pela vez primeira, se legislou a respeito. 
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inteira razão, pôde dizer DARIO ·DE BITTENCOURT (60) que: 
"Os a~ts. 83 e 84, ainda um dia, serão ·Carinhosamente examinados, 
ou seja, quando tentar-se com serenidade, fazer o histórico, indi­
cando os recuados antecedentes da Lei n.0 62." 
.· Não são apenas êsses os passos em que o Código se revela 
Impregnado de espírito progressista e humanitário. Em muitos ou­
tros êle assim se patenteia. 

Pelo disposto nos arts. 2&7 e 317, deu ao trabalho insigne valia. 
Alçou-o à categoria jurídica de capital, em que no plano econômico 
já era tido. Fê-lo, porém, adiantando-se muito às teorias urdidas 
ulteriormente, e que, por vêzes, não tinham nenhum sentido cons­
trutor. 

A idéia lhe veio, . é certo, do modêlo português, mas nem por 
isto a m1c1ativa desmerece. V ale, como consagração de uma con­
quista, de que advieram benéficos resultados. 

36 - A sociedade de capital e indústria, disciplinada nos arts. 
317 a 3 24 do Código Comercial brasileiro, realizou a harmónica con­
junção dos dois importantes fatôres da produção, capital e trabalho. 

Por via dela, foi possível o aproveitamento de excelentes apti­
dões, que a míngua de recursos monetários condenaria à inutilidade, 
ou reduziria à permanente e subalterna condição de salariado. Tão 
prestimusa instituição deve ser mantida no direito brasileiro, sendo 
a êste respeito dignas de meditação as judiciosas considerações fei­
tás, relativamente ao Código argentino, por MÁRIO A. RIV ARO­
LA (61). 

Em que pese a autoridade inconteste de JOSÉ XAVÍER CAR­
VALHO DE MENDONÇA, apoiada também na de JOSÉ FER­
REIRA BORGES e outros ( 62 ), essa figura societária, pelos seus 
extremos substanciais, por sua estrutura e por outras razões cons­
titui um tipo perfeitamente definido, como resultado da ~aturai 
e~olução de formas mais gerais. Não é aqui o momento para tratar 
disso, que talvez venha a ser, algum dia, objeto de particular estudo. 

Volvendo, pois, ao assunto dir.eto dêste escrito, seria. interes­
sante observar que a esquisita redação do art. 318 do Código Co­
mercial, que constituiu, no passado, verdadeiro quebra-cabeça dos 
exegeta~, ensejando as mais diversas 'soluções, poderia ainda, se 
harmomzada com a do art. 324, levar à outra conclusão. Poderia, 
por exemplo, estar entrevista nesses dois dispositivos, embora não 
d.e m~do. bastante ?laro, a idéia de prepos_to-interes~ado na parti­
cipaçao dos lucros, a semelhança da parcena por qumhão no frete 
do direito marítimo. ' 

60) Obr. cit. pg. 6. 
61) Tratado de Derecho Comercial Argentino, vol. 2, n.o 452. 
62) Tratado de Direito Comercial Brasileiro, 1.a ed. vol II, n.o 763 • 
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Sob 0 prisma do direito social vigente, ~q~e~as duas. normas 
se apresentariam, então,' ~o~~ antecede~ te~ histoncos do Id~al ·~e 
hoje consagrado na Constitmçao da Repubhca. ~, na. s_ua aphc~çao 
prática no decurso dêsses ·cem anos, a:quelas dispostçoes serviram 
de ins~rumento hábil para o progressivo acesso do empregado à 
categoria de sócio e, portanto, empregado~. . . -

Com as economias amealhadas, atraves da partiCipaçao nos 
lucros, os que a princípio foram simples prepostos acabaram sendo, 
em tudo e portudo, patrões. Freqüentes foram os casos de ~e co­
manditarem os antigos sócios titulares e fu~dadores da entidade, 
sucedendo-os seus ex-auxiliares, agora a contmuare!ll no empreen­
dimento societário, já então como membros ostensivos. 

Por tudo isso se vê que o novíssimo direito trabalhis~a muit.o 
deve ao venerando Código de 1850. Seu espírit~ p~og:es~Is.ta e h­
beral permitiu-lhe fazer àquele novo ramo da ciencia JUfl1dica essa 

preciosa dádiva. 

VIII 

O CóDIGO E O DIREITO PROCESSUAL 

38 - Foi assaz apreciável a contribuição prestada pelo Código 
do Comércio à renovação do direito processual brasileiro. Co!ll~e­
netrados ·de quão íntima é a conexão que existe sempre entre direito 
substantivo e adjetivo, os legisladores do Código, e~qu~nto nesu 
laboravam tinham já as vistas voltadas para os mews mstru.men­
tais, por ~ue al~a~l.Çariam efeti;a. realiz~ç~o, através da autondade 
do Estado os dueitos que o Codigo dehma e tutelava. Este ~roce­
dimento :ra ditado por várias razões. A primeira de.las den~a.va 
da concepção tradicional de ser ? process? mero expediente pratico 
para a defesa de direito substantivo preexistente, qua~do. ameaçad~, 
ou violado (63). A segun~a razão vinha de que, mstitum_do o" c;o­
digo uma justiça especial, esta deveria ser .dota~a de sua lei o:gamca 
e de sistema processual adequado. Para Isto ficou ? Execut~vo ex­
pressamente autorizado, pelo art. 27 do Título Úmco, a baixar os 
correspondentes regulamentos. 

Era geralmente sentida a deficiência do regi~e p~o.c~ssual e_n­
tão vigente, quase de todo maldade nas Ordenaçoes F1hpmas? LI_;. 
III, na legislação extravagante, r:os Assentos da Casa de Suphcaçao 
de Lisboa, tudo ordenado e exphcado pelos praxistas reinóis. 

fl3) Sôbre a evolução das diversas ~eoria~ ver: BENEDITO DE SIQUEIRA 
FERREIRA - Da Natureza Juridica da açao (Sao Paulo, 1940). 

-177-
i\ 

As cor~uptelas que se 
1 

tinham introduzido no fôro, as dúvidás 
que os ·praxistas entre si levantavam e, ademais, o flagelo das nu­
lidades a que ficavam expostos os atos e têrmos processuais, davam 
largo pasto à chicana. 

Tudo isso concoria para que as demandas se· eternizassem. 
Nesse labirinto de fórmulas complicadas, quase sortilégio, o direito 
comercial que se estava codificando não poderia medrar. 

Assentado que se devia atribuir a juízo especial a decisão de 
tôdas as causas d.triva·das de relações .jurídicas reguladas pelo Có­
digo e que o conhecimento de algumas pertenceria a tribunais mistos, 
compostos de negociantes e juízes letrados, implícito já estava que 
se lhes haveria de dar sistema processual adequado. Teria de ser, 
como foi, muito diferente do civil comum. Já estava isso, como se 
disse, na previsão dos elaboradores do Código. 

. Por tôdas essas razões, impôs-se a providência governamental, 
~ss1m relata·da por WALDEMAR FERREIRA (64 ): "Adiantados 
Já se achavam os trabalhos do Código, quando o govêrno resolveu 
constituir comissão especial relatara dos regulamentos destinados a 
dar-lhe execução. Compuseram-na José Clemente Pereira N abuco 
de Araújo, Carvalho Moreira, Caetano Alberto Soares, gr~ndes no­
mes da jurisprudência, e um comerciante, Irineu Evangelista de 
S~u~a, Visconde _?e Mau~, sob a presidência de Euz~bio de Queiroz, 
mmistro da Justiça. D01s regulamentos preparam-se: o que baixou 
com o decr. n.O 737, de 25 de novembro de 1850, redigido por Car­
valho Moreira, Barão de P·enedo, porventura, o mais notável c6digo 
de processo até hoje publicado na América, e que vigprou até nossos 
dias, verdadeiro monumento legislativo e de cultura jurídica; e o 
que expediu o decr. n.0 738, de 25 de novembro de 1850, para exe­
cução do título único do Código e em duas partes dividido: a Dos 
Tribunais do Comércio e a Do Processo das Quebras". 

39 - Êsses dois regulamentos e, mais tarde, o expedido pelo 
decreto n.0 1597, de 12 de maio de 1855, que, em virtude da com­
petência dada aos Tribunais do Comércio para julgamento, em 
segunda instância, das causas comerciais até o valor de Rs. 5:000$000, 
veio lhes traçar o processo, revolucionam o direito judiciário anterior. 

A simplicidade, clareza, segurança de conceitos e perfeição 
técnica, que eram predicados do Regulamento n.0 737, logo fizeram 
dêle o estatuto por que, a partir de então, se disciplinaria o pro­
cesso civil. 

O confuso, absoleto e emperrado sistema anterior foi comple­
tamente superado por êsse "verdadeiro monumento legistativo e 

64) Obr. cit. vol. I, ·n.0 26. 
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de cultura jurídica" como o qualificou, com inteira ·propriedade e 
justiça, WALDEMAR FERREIRA, neste conceito que é, de resto, 
a communis opinio doctorum. 

O estudo do processo era feito, até então, exclusivamente nas 
obras dos portuguêses: Pereira e Souza, Lobão, Correia Telles, 
Gouvêa Pinto e outros poucos. Brasileiro não havia,. sequer, um 
único compêndio. Os dois primeiros, aqui vindos a lume, foram am­
bos no ano de 1850. Um, de autoria de LOURENÇO FRIGO DE 
LOUREIRO, lente do Curso J utídico de Olinda; outro da lavra do 
português; para aqui imigrado, AL~ERTO ANTONIO DE MO­
RAES CARVALHO, advogado na Corte. 

SaEente'""se, porém, que essas duas obras eram nacionais apenas 
pelo lugar de sua ediÇão. Na essência, na doutrina e no próprio 
substrato legislativo, eram, nitidamente, portuguêsas. Salvo alguns 
avisos e regulamentos, aliás de somenos importância e baixados 
não raro para prover a ocorrências, tôda a legislação sôbre que 
assentava a doutrinação dêsses dois praxistas era aquela. já referida. 

Graças, porém, à decisiva e benéfica influência . que veio a 
exercer sôbre os nossos juristas o Regulamento n.0 737, de 1850, 
essa situação transfqrma-se, ·dentro em pouco, .completamente. 

Bem que se conservasse processo especial das causas reguladas 
pelo Código do Comércio, na prática, vêzes sem conta, vinha suprir 
as deficiências e obscuridades do processo civil; e, nas obras de 
doutrina, que começaram então a surgir, com freqüência, constituía 
o pressuposto necessário das melhores construções. 

Pôde assim a literatura processual brasileira contar com obras 
' ' de subido valor, .como as de PAULA BATISTA RAMALHO e tan-

tos outros. 
Essa tendência, já acentuada na doutrina e na prática judiciá-

ria, de fazer do notável Regulamento o Código de Processo Civil 
do país, só não tinha ainda logrado consagração legal, porque o 
preconceito da singularidade do direito . comercial, para que fôra 
instituído, parecia impedir. 

40 - Cada vez mais e de forma impressionante, se va1 pa-
t.enteaando o contraste ·entre processo comercial e civil. Aquêle 
é claro, preciso, simples e bem ordenado; êste, ao revés, é obscuro, 
incerto, eivado de formalismo e fragmentário. A excelência de um 
e a deficiência de outro acentuam-se 'à medida que as exigências 
práticas de realização da justiça os põem em constante confronto. 

Generaliza-se a convicção de que urgia colocar o civil comum, 
senão no mesmo plano ·do comercial, pelo menoS irtprimir-lhe alguma 
ordem, qualquer coisa de unidade. Esta ·convicção, que a todos se 
comunica, repercute no Parlamento. :ítste, na Lei n.0 2.033, de 
20 de stembro de 1871, de reforma judiciária e pelo art. 19, § 14, 

-179-

autorizou o govêrno a "consolidar tôdas as disposições legislativa~ 
e regulamentar~s concernentes ao processo civil e criminal." 

No uso dessa prerrogativa, cometeu êle a incumbência ao Con­
selheiro ANTONIO JOAQUIM RIBAS, jurisconsulto de grande re~ 
nome e advogado no fôro da Côrte. De ·como se houve e de qual 
fôsse o fim colimado pelo govêrno e' pelo autor, êste assim fala: "A 
Consolidação das leis do processo Civil, ·que escrevi por incumbência 
do Govêrno Imperial e em execução da lei n. 2.033, de 20 de setembro 
de 1871, é uma codificação sistemática de teses legislativas, ·deduzi­
das do nosso Direito nacional, bem como do subsidiário romano e o 
consuetudinário-científico. T~endo-se tornado obrigatória esta Con­
solidação, .em virtude da aprovação do Poder Executivo, que lhe foi 
dada pela Resolução de Consultade28 de Dezembro de 1876, deve-se 
esperar que preenoherá o fim que t~eve em vista o legislador - regu­
larizar e uniform~zar a nossa praxe judiciár~a, e banir do fôro nume­
rosas corruptelas que nêle ·se tem introduzido". 

Esta obra, da qual se tiraram três edições, vigorou como código 
de processo civil até os últimos dias do Império e ainda depois e . ' por mmto tempo, era constantemente consultada e aplicada pelos 
Tribunais. 

Dela advieram grandes benefícios para o processo civil brasilei­
ro; já era algum progresso, comparado com a situação caótica ante­
rior. Mas, ainda assim, o processo do Regulamento comercial era 
bem superior e, por isto, sua influência se fazia sentir cada vez mais. 

Já anteriormente à Consolidação de Ribas, Paula Batista, pro­
fessor da Facul.dade ·de Recife, editou o seu ~·compêndio de Teoria 
e Prática do Processo Civil Comparado Com o Comercial. Seguin­
d~-lhe as pegadas, ANTONIO CAETANO SEVE NAVARRO pu­
bhca, em 1868, a "Prática do Pro<Oesso Civil comparado co1m o Pro­
cesso Comercial". 

:Êstes dois livros vêm realizar, no plano da teoria a fusão dos 
d . ' ms processos, que a prática e as necessidades do fôro vinham timi-
damente operando. Da sólida e inteiriça estrutura do comercial os 
teoristas do processo civil deduziram os princípios orientadores dêste. 
No livro d~ PAULA BATISTA, se vê a perfeita e coordenada exposi­
ção dos dms processos, como se fundidos já estivessem. 

Outras razões mais haveriam de prepar~r· o caminho para a de­
sejada unificação, com a vitória do Regulamento processual· do co­
mérc!o. Aque~a '!homogeneidade da nossa constituição social", de· que 
falar.Ia, poste:w~m~nte, CESARE VIV ANTE, já não consentia na 
dual.Id.ade de JUrisdições; uma para as causas comerciais; e outra para 
as civis. Extmguem-se, ent~o, os Tribunais ·do Comércio, avocando-
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se à justiça ordinária comum o conhecimento de tôdas as demandas 
mercantes. Dessa reforma seguem-se importantíssimos efeitos. A 
magistratura de carreira, se nem sempre é a melhor capacitada para 
surpreender o peculiarismo de certas instituiç.ões comerciais, algu~ 
tanto técnicas ou por vêzes de índole predommantemente costumei­
ra contudo oferece a indiscutível vantagem da ilustração jurídica, 
cu'ltura geral e tirocínio da arte de julgar. Daqui haver ela contri­
buído também para progressiva aproximação dos dois sistemas de 
processo. 

41 - Foi, porém, com o advento do regime republicano, im­
plantado no país a 15 de novembro de 1889, que a forçada dualidade 
desapareceria definitivamente. Por sugestão de seu ministro da Jus­
tiça, MANOEL FERRAZ ~e CAMPOS Sf\L~ES, a que:n, c.on:o 
Presidente da República mats tarde, esta ficana a dever mestima­
veis serviços, o chefe do Govêrno Provisório, marechal Manoel Deo­
doro da Fonseca expediu o decreto n. 763, de 19 de setembro de 1890, 
que mandava "~hservar no processo das causas cíveis em geral o re­
gulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850 ... ". 

Para que ~s jovens de hoje possam ter uma idéia de conjunto 
de quão anacrônico, eriçado de dificuldades e entorpecente era o pro­
cesso civil de então, por êsse decreto republicano derrogado ·~ subs­
tituído pelo comercial, transcrevem-se aqui as palavras do l~gislador, 
que lhe serviram de motivo. Ei-las: " ... as normas presentas para 
os processos· das ações cíveis dificultam e muitas vêzes embaraçam 
à liquidação dos direitos e interêsses em litígio, não só pel~ excessi­
va morosidade, como pelos pesados gravames que acarretam as partes; 
a conservação de tais normas não se justifica por qualquer motivo su­
perior, ou se trate de garantir pela at?p.litude d~ . discussão a indis­
pensável exposição e fundam~nto do direito dos htigantes ~u se trate 
de assegurar a ação da justiÇa por um completo esclarecimento do 
juízo; ao contrario, as fórmulas complicadas e dilatórias do regime 
vigente, como tem dem~nstrado a ex:periência,. n~o servem. se~ão pa,~ 
ra favorecer as pretensoes desprotegidas do direito e da JUStiça ... 

A partir dêsse diploma, o processo civil passou a ser disciplina~o 
pelo Regulamento comercial. Tôdas as ações, salvo aquelas das quais, 
por motivo óbvio, não cogitava o decreto n. 737, por êste seriam pro­
cessadas. 

O estatuto que surgira para com·plementar o Cód.igo Comercial, 
tornava-se, dessarte, a lei de processo civil comum, a que ficaram 
sujeitas tôdas as ações, exceto as referentes ao estado das pessoas, as 
deriva!das do direito sucessório, do diteito de propriedade imobiliária, 
de locação de imóveis, etc., compreendidas, tôdas estas, na ressalva 
feita pelo decreto 1890, e a respeito das quais valeriam os ensinamen-
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tos de RIBAS e CORRÊA TELLES, vertidos, respectivamente, na 
já citada "Consolidação das leis civis" e na "Doutrina e Prática das. 
Ações". 

A projeção do vetusto Regulamento do Código do Comércio nãa 
ficou só nisso. Outorgada, pela Constituição republicana de 1891 
às então Pro:víncias, agora Esta·dos, a faculdade de legislarem sôbr~ 
direito adjetivo, êstes, ciosos de tal prerrogativa, e a pretexto de aten­
derem peculiaridades locais, começaram a decretar seus. respectivos 
Códigos de Processo Civil. 

Para isto, serviu de modêlo insigne e fulcro essencial o notável 
Regulamento de 1850. 

Códigos estaduais houve em que fôra êle reproduzido literalmen­
te. ~ã? era por falta de capacidade de seus organizadores, quase to­
dos JUnsconsultos de raro saber; era, sim, porque a sobreexcelência da 
lei monárquica a isso os aconselhava. 

. Neste Estado do Rio Grande do Sul, a sua veneranda e já agora 
cmqüentenária Faculdade de Direito, chamada então, "Faculdade 
Livre de Direito", ligou seu nome a essa faina legislativa. Deve-se 
ao labor fecundo e desinteressa1do de uma comissão de seus lentes e 
dos mais notáveis o projeto do Código do Processo Civil e Comercial 
do Estado, decretado e promulgado pela Lei n. 65, de 15 de janeiro 
de 1908. 

Também neste Código, que foi sem dúvida um dos ~ais perfei­
tos, muitíssimos são os textos trasladados do Regulamento comercial 
de 1850. Tinha de ser assim, porque sôbre a matéria fôra impossível 
fazer mais ou melhor. 

Que bela e magnífica lição deu ao país inteiro e aos próprios Mes­
tres do direito êsse "verdadeiro monumento legislativo e de cultura 
jurídica", que foi o Regulamento do processo comercial! 

Foi êle, no espírito e na· essência, o Código do Processo Civil e 
Comercial do Brasil, desde 1890, até o advento do Decreto-lei n. 
1.608, de 18 de setembro de 1939, que decretou o novo estatuto pro­
cessual, agora em vigor. 

Não quiseram, porém, os máus fados que, juntamente com o 
Código Comercial, para cuja execução foi criado, assistisse' ao seu 
centenário, ainda em plena vitalidade, através das leis estaduais que 
o adotaram! 

~ão importa, sua grande obra aí fica e nada há que a obscureça. 

Constitui ela, por sem dúvida, mais um título de benemerência 
do venerando Código Comercial de 1850. 
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IX 

A DOUTRINA E O CóDIGO 

42 - O caráter desta breve memória, escrita às pressas e sob 
a ação opressiva do têrmo certo etn que há de se: concluída;/ não 
consente que se faÇa longa explanação do tema, objeto do capitulo. 
Será mais um índice sumário e ainda assim incompleto sob todos as­
pectos, da já agora farta doutrina co~ercial/ ~rasileira, aquilo que 
aqui se pretende oferecer, do que exposição cntica desta mesma dou­
trina. Para ser mais exato, talvez seja pre~erível dizer que se vão fa­
zer simples notas bibliográficas. E, mesmo quanto a estas, somente 
as que entendem com matérias que tiveram sede originá:ia no. Cód~go, 
quer já tenham sido derrogadas nesta rarte, quer estejam amda em 

vigor. 
A razão de semelhante critério é óbvia. Inexplicável seria, com 

efeito se viesse tratar ~de monografias e obras outras, versando sôbre 
instit~ições que ou não tiveram no Código sua matriz, por lhe serem 
subseqüentes e complementares, ou dêle foram desintegradas, pas­
sando a constituir objeto de legislação à-parte. 

O propósito que inspiraêste ~~desta e~s~io é dar, s~bretudo a~s 
jovens de hoje, no dia do Centenano" do Codi~o. Comercial, uma v~­
são panorâmica ligeira de como teve ele receptividade entre os escn-
tores do direito mercantil pátrio. 

Sacrificar-se-á assim, é certo, a opulenta e brilhante produção 
científica co1ocada à margem desta narrativa. Mas, é ·questão de 
método que muito importa seguir. 

43 - Foi justamente observado que, no Brasil, despertou tarde 
o gôsto pela literatura jurídica comercial. Exceção feita de JOSÉ 
DA SILVA LISBôA a quem INGLÊS. D·E SOUSA, no Congresso 
Jurídico Brasileiro d; 1908, conceituava, sob aplausos unânimes da 
douta assistência, "o nosso primeiro e até hoje não excedido comercia­
lista" r1enhum outro teve o Brasil, senão muitíssimos anos após. 

' À obra com· que êsse preclaro jurisconsulto. e benemérito cida­
dão ~enriqueceu as letras jurídica·s pátrias, ainda hoje é ·e~altada. 

Muito deve tocar ao orgulho dêste país, que lhe servm de berço, 
lhe recolhe ·as cinzas. sagra,das e· para. o qual êle tanto fêz, J:tuando, a 
respeito de. sua opulenta produção. jurídica comercial; fal~,. insu~pei­
tamente Mestre estrangeiro de nomeada. Quer-se referir, aqú1. ao 
conceito' .emitido pelo professor TULLIO ASCARELL,I, .. cmnercialis­
ta insigne e jurisconsulto de raro saber, sôbre os "PrinCípios de Di­
reito Mercantil e Leis de Marinha'\ escritos da autoria de JOSÉ DA 
SILVA LISBôA, impressos ei:n Portugal, ·em· 1798; 
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· ·Ao. sentir -de ASCARELLI ( 6~) êste livro é "o mais agudo; e mo­
derno tratado de direito mercantil.dos fins do .século XVIll .e prin­
dpios do século XIX" .. 

Não teve, porém, imediatos continuadores. A produ<:ão brasi­
leira, neste setor estêve, depois de CAYRú, estagnada ·por muito 
tempo~ 

. 44 -. Todo. efeit.o tem a sua causa, diz conhecido e já póptda­
nzado .. axiOma cie~tíf1co. A ausência de obras de literatura jurídica 
comercial no Brasil durante um largo· período· de sua' vida indepen­
d_ente, deve també~ ter alguma explicação plausível. E, porque as­
sim pensem os escntores, cada qual a seu modo, procura dar a ra­
zão que se lhe a.figura mais persuasiva. 

EDGARD RIBAS CARNEIRO (66 ) aduz as seguintes conside­
rações: "A considerável influência do direito romano ·em nossa cul­
~ur!l jurídica fêz com que, por longo tempo, as preferências de nossos 
J';lnstas ·se voltassem para o direito civil, deixando de parte o comer­
CI~l, por ser êste rebelde a dogmatismos, reClamando prescrições le­
gais de ordem prática, e se traduzir imprevistamente através dos usos 
e costumes. A rudeza do direito comercial de certo ~o,do escandali­
zou. os nossos velho~· n:estres. O Visconde de Cayrú - impressionan­
. te figura de comerc1ahsta que tanto se destacou no comêço do sécu­
lo X!X - não. teve imediatos sucessores.· Imbuídos de uma forte pre­
vençao romamsta, nossos mestres deram de mão ao direito comer­
cial,. ~elo ·que o direito civil, por muito tempo) teve as regalias de fi­
lho dileto na cultura brasileira durante o império e mesmo na re­
pública". 

JOSÉ F. RIBEIRO ( 67 ) escreveu: "Os juristas. brasileiros nãó 
foram, por n:uito tempo, afeiçoados ao direito comer·cial. Depois do 
tratado do V:sconde de ~a~r(l, só mui tardiamente começaram a apa­
recer obras sobre a especialidade. Isso se deve não à falta de cultura 
jurídica, que sempre existiu no país e foi até certo tempo motivo da 
preferência da mocidade estudantil, mas à pouca propensão. da nos­
.sa gente para as lides. comerciais, pois que o comércio entre nós · es-
" . ' . ' teve por mm to tempo entregue quase que exclusivamente. aos estran-

geiros". · . 

. ~em afrontar diretamente a questão e, por .isto mesmo, tomar 
posiçao nela, SPENCER VAMPRÉ (68 ) faz êste registro: "Não é rica, 
nem excessiyainente pobre, a. literatura. do direito comercial. brasilei­
TO. Podemos: citar, como primeiro tratadista, JOSÉ DA SILVA LIS-

65) Revista de J?ir~ito Comer~ial de ~d~mastor Lima {Rio), vol. 11, pg. 34, nota 43. 
66) Curso de Direito Comercial Brasileiro, vol. I pg. 16 
67) Lições de Direito. Cqmercial, pg. 12. ' · 
68) Tratado Elementar de Direito Comercial, vol. 1, § 7. 
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BôA (Visconde de Cayrú), que escr~veu"os ~rindpios de Direi~o Mer­
cantil e Leis da Marinha, aos quais Candido M,efl:des .antepo~ u~a 
notável introdução, sôbre os progressos do C~?JerciO e da legis~aça_o 
comercial de todos os povos. A SILVA LISBOA se pode, co:n JUSti­
ça, chamar 0 pai do direito comercial bra_sileiro, ~or haver, Já como 
estadista já como jurisconsulto, concorndo precipuamente para a 

- ' 'd' c . 1" (69 ) formaçao ·do Co Igo omerc1a . 
45 - Tôdas essas explicações contêm verdades parciais, m_as 

nenhuma delas é inteiramente satisfatória. Não parece exato aftr­
mar, ou que tenha sido a influ~ncia do direito ron:ano," ou a míngua 
da vocação para a vida comercial, a c~usa do _desi_nteress~ de nossos 
juristas escritores pelo direito me~cantll: A ~nmeua razao pode. ter 
contribuído de algum modo para Isso, mas nao, talvez, pela conside­
ração sobremodo superficial de rusticidade dêste direito e da sua In-

submissão ao dogmatismo. . . , 
Ainda que êstes pensamentos seJam supostamente ~tnbmdos aos 

civilistas como mera hipótese para explicar seu generalizado descaso 
pelo dir~ito comercial, mesmo assim a exp~icação _é i_naceitável. . 

Sem dúvida, o conceito em que era tido o _direito merca~tl~, em 
face do civil fazia dêste o objeto da preferência de nossos JUriStas. 
Mas, pelo fa~o de estarem impregnad?s de esp_íri~o civilista~ nem p~r 
isso estariam menos a gôsto para co_gitar do direitO comer~1~l. O di­
reito civil seria até, como sempre f01, o pressuposto necessan~ para, o 
ulterior desenvolvimento do comercial. Prova eloqüente disso n_os 
oferece a notável escola dos comercialistas italianos da Idade Média, 
os quais, recolhendo o material vivo, _que lhes of~recia a _exu?e~a~te 
atividade mercantil das comunas, porfiavam em situar as. mstitm~oes 
nascentes nos esquemas clássicos do direito romano r~Jl~venesCido. 
Por conseguinte, à inteligência dos nossos versados, o dtretto comer­
cial ofereceria também, motivos de atração. 

A outra ~ersão é de todo em todo inaceitável. Chega a ser até 
leviana se não tivesse a lhe servir de escusa a circunstância de ter sido 
consig~ada em livro modesto, de~ti~a?~ a ministrar noç~es ~lemen­
taríssimas num curso de preparaçao mtctal. Para se ver o tlogtsmo do 
asserto b~sta considerar que, afinal, o progresse- dos conhecimentos 
do dir~ito mercantil não está condicionado à nacionalidade das pes­
soas que se votem profissionalmente à mercância. E' até da índo-
le dêle ser internacionalista. 

O nascimento do direito comercial da França, não foi devido 
serem os naturais dêste país os comerciantes, senão porque pa:a ~á 
os mer-cadores ital~anos levaram os seus usos e costumes, as suas mst1-

6 9) . A transcrição dest~ referê~cia a CA YR ú justifica-se pelo cunho de memória 
histórica, que se quer dar a este escrito. 
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tuições tradicionais, paciente e progressivamente elaborados. Tem­
po houve mesmo, em que nada se editou naquele país, relativamente 
ao direito mercantil, que não. proviesse da Itália. 

A omissão, a que se vem fazendo referência, pode bem ser dire­
ta conseqüência, tanto do ascendente cultural de nossos juristas, co­
mo também da índole da economia brasileira, durante alguns de­
cênios predominantemente rural. Destas circunstâncias e ainda do in­
significante papel que desempenhava o crédito na vida dos negócios, 
pode provir o retardado surgimento da literatura jurídica mercantil. 

Talvez se deva acrescer a isso a falta, até 1850, de um sistema 
orgânico de leis comerciais. São, todavia, meras hipóteses para es­
tudo ulterior, ainda por se fa:oer. 

46 - Se é verdade que o volume de obras da especialida,de, em­
bora já apreciável, talvez não corresponda exatamente ao gráu de 
adiantamento da cultura jurídica do país, também é verdade que a 
produção já existente nos coloca em posição altamente qualificada, 
não apenas na América, senão mesmo no confronto com países de 
mais antiga civilização. 

E' dêsse patrimônio intelectual que se vai tratar aqui, com a 
ressalva já feita ao comêço dêste capítulo, e nos têrmos que a seguir 
se dirá. 

Por parecer conveniente respeitar a histórica divisão ·do direito 
comercial em terrestre e marítimo, que foi aliás adotada pelo Código 
de 1850, aqui se tratará sucessivamente de uma e outra dessas partes. 
Sôbre ser critério justificável em face. da própria Lei centenária, tem, 
ademais disso, a vantagem de permitir uma preliminar bi-partição do 
copioso material a estudar. E' certo que, em razão do caráter de 
certas obras, nem sempre será isto possível, já porque não conviria à 
apreciação de conjunto, já porque pela própria índole delas quadra-
6am melhor noutro grupo. Tôda essa literatura jurí,dica será, por 
mera comodidade de exposição, classificada em cinco grupos: 1.0 ) 

comentários e notas; 2.0 ) tratados parciais; 3.0
) cursos expositivos; 

4.0 ) tratados gerais; 5.0 ) monografias. 

47 - Guardada a ordem cronológica de aparecimento, pertence­
riam ao primeiro grupo quatro livros. Dêstes, a prioridade caberia 
ao "Código Comercial", de SALUSTIANO ORLANDO, publicado 
em 1863, e do qual se tiraram muitíssimas edições. Continha, a prin­
cípio, ligeiras indicações ·da legislação estrangeira. Nas sucessivas 
reedições, porém, foram aquelas aumentadas, acrescendo algumas 
not~s de doutrina e citações de jurisprudência nacional. A par disso, 
trazta, em apêndice, a legislação complementar e derrogatória do 
.Códigq, o que tornava ainda maior sua prestança e fazia dêle livro 
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de consulta diuturna. Parece·.que por sua condição de magistrado (~0 ~, 
ORLANDO se limitava a citar os julga'dos pró e contra sem em.Itir 

a Pro'pria opinião reservada quiçá, para o caso concreto que lhe vies-
' ' ,. d c ''"d se. a ser submetido. Os "Aditamentos ao . Cod1go o omerc10 .e 

TEIXEIRA DE FR:f:ITAS, vieram .a lume em 1868. Da mesll_la .fei­
ção material. do precedente, dêste diferia~ por~m, por conte: hge1ras 
observações do autor sôbre arestos dos ~nbunais. M.esmo. assim, com­
parativamente inferiores às que ~m ~d~ç~es s~cessivas .Ilustraram a 
sua notável "Consolidação das Leis Civis , pqrventura o melhor tra­
balho de análise crítica do Código, ao tempo e, como obra pessoal, 
talvez até nossos dias~ O "Amigo e Conselheiro do.s Ne?ociar:tes~', 
publicado por DIDIMO AGAPITO DA .VEIGA (pa1), fm reedit~ao 
por seu filho DIDIMO DA VEIGA, em 1898, já com? _:ítulo "Códi~o 
Comercial Comentado". Conforme nesta segunda ~diÇao se a~uncia­
va, a obra originária estava .apreciàvelmente amphada. !nser~ram-se 
muitas transcrições de doutnna, nomeadamente estrangeir~~ flzeran:­
se constantes remissões ao direito co~parado. Pôs:o que Ja e~ dms 

. volumes e com reduzido apêndice de leis, êste "·<;ódigo Comercial Co­
mentado" não foi além das sociedades. A respeito destas, abre o se­
gundo tomo um estudo introdutório muito ~em la_nç~do, no qual o 
autor discorr·e com segurança sôbre a doutnna ahemgena e revela, 
por vêzes, arguto senso crítico. . . " , . 

Fecha a lista dessa classe a obra, amda de nossos d1as, Codigo 
Comercial Brasileiro", de ANTONIO BE~TO DE FARIA, há p~uco 
aposentado como ministro do Supremo Tnb~~al Feder.aL É, no ge~e­
ro 0 mais extenso e completo trabalho que Ja se pubhcou entre nos. 
C~nstitui-se de dois grossos volumes; no primeiro é feita cuidadosa 
e proficiente anotação aos artigos do ~ódigo. Estas not~s, que bem 
revelam a grande erudição do. comentanst~, encerr~m copwsos e bem 
selecionados tópicos da doutrina estrangeira e nacwnal e fartos p:e­
cedentes jurisprudenciais, s?b;e .a inteli~ê~cia ~o~ textos." A terceira 
edição, de 1920, em plena vigencia do Cod1go <;Iv:I, tem, sobre as pre­
cedentes a vantagem de completar, pela remissao adequada ~ este, 
as def~ciências daquele. No segundo volume estão, em. apên~Ice, as 
leis complementares e derrogatórias do Código Comercial, sahenta~~ 
do-se, no que toca a êste tomo, as anotações a? Reg. n. 737, de qu~ Ja 
se falou, que são bastante extensas e seguras. E, no seu todo, um hvro 

70) o Conselheiro SALUSTIANO ORJ,A~DO foi o P!imeiro Juiz de Direito d~ 
vara comercial da comarca de Pôrto Alegre. De1xou rasto lummoso de sua passagem,, assi­
nalada ·ademais, pelo seu retrato a óleo, envergando. as vestes ta.lares de uso na epoca 
e tend~ ,à mão um exemplar de seu "Código Co:r;ner~1al:'· Ess~ r1ea tela, que ornava a 
sala em que outrora dava audiência, foi salva, do u1cend1o ocorrido em. nove~bro de 1~49, 
que destruiu completamente o .velho e tradicional edifício. do Fôro, :nclus_;ve a preCio~a 
bíblioteca do 'rribunal de Justiça do Estado, uma das mawres do paiS, na.o apenas pe? 
número considerá.vel de obras jurídicas, senão a;in<ia pelo alto valor e raridade de mUI· 
tas delas. 
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de grande valia, nó· qual os comentários aos diversos artigos da lei 
tiveram considerável extensão e profundidade. Já quando de seu apa­
recimento, mereceu·· os maiores e mais 'justos louvores de· expoentes 
das letras· jurídicas; como: LAFAIETTE RODRIGUES PEREIRA, 
RUI BARBOSA, CLóVIS BEVILAQUA, CARLOS DE CARV A­
LHO e tantos outros. 

48 - São bem mais numerosas as obras que se podem anotar no 
segundo grupo, ·e consideradas, apenas, pàra efeito ·de classificação, 
como tratados parciais. Em função de tempo, estaria o livro de SOU­
ZA PINTO (José Maria), "Curso ·de Direito Cambial Brasileiro", 
editado em 1851. Surgido precisamente no mesmo ano em que o Có­
digo entrara em vigor, foi, para ó tempo e até que· aparecesse o de 
que· a seguir se falará, um bom trabalho. A parte relativa à letra de 
câmbio teve razoável desenvolvmiento, sendo a matéria, em conjunto, 
tratada com segurança e consoante os princípios do direito compara­
do e da legislação anterior, escrupulosamente irt·dicados nas respecti­
vas fontes. Em 1868 e 1871 respectivamente, LIBERA TO BARRO~ 
SO publicou dois estudos: "Letra de câmbio segundo o direito pátrio" 
e "Contratos e Obrigações Mercantis". Foram meros ensaios, embora 
reveladores das aptidões ·do autor para trabalhos futuros mais com­
pletos e meditados. De PAULO MARIA de LACERDA são os notá~ 
veis tratados "Do Contrato de Conta Corrente" e "Abertura de Cré .. 
dito", publicados, respectivamente, em 1901 e 1904. O primeiro su­
perou a monografi'a, então única e já clássica de SILVA COSTA, vin­
da à luz em 1886, o que levou êste jurisconsulto, num gesto muito 
próprio de seu caráter fidalgo, a declarar em artigo no "Jornal do 
Comércio", de apreciação à obra de LACERDA, que renunciava o 
propósito de tirar segunda edição da· sua, já esgotada, porque aquela 
"era tão boa que, bem podia ficar no lugar da sua". Esses dois trata­
dos de PAULO MARIA DE LACERDA, vêm por assim dizer com­
pletar-se, dada a íntima conexão da matéria de cada .um. Têm ambos 
o grande mérito de representarem obra de verdadeira integração do 
Código, pela lógica aplicação de princípios e arguta interpretação da 
prática contratual mercantil. · 

Como· remate desta incompleta relação, aponta-se o tratado 
"Direito Cambial Brasileiro", de JOSÉ ANTONIO SARAIVA, pu­
blicado em 1905. Foi, sob todos os aspectos, o mais profundo estudo 
de exposição e crítica da parte correspondente do· Código Comer­
cial. SARAIVA, convicto ~da superioridade do sistema legal germâ­
nico, que estudara nas fontes, onde se embebera, ptinha.:.o em c.ons­
tante confronto com o nacional, exaltando a excelência daquele e as 
deficiências dêste. Tal foi o prestígio de sua doutrinação, tão per­
suasivos foram os seus argumentos que, ·pouco mais de um ano após 
a publicação de sua obra, era apresentado ao Congresso, por JUS-
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TIANO DE SERPA, projeto de lei, introduzindo reforma no título 
XVI do Código, visando melhorar-lhe alguns dispositivos. Em virtu­
de, porém, de substitutivo ·de JOÃO LUIS ALVES, em parecer da 
Comissão de Legislação e Justiça e sob a inspiração intelectual ~e 
'SARAIVA (71 ), veio a prevalecer a tese dêste, e de quem teria sido 
a redação e motivação do mesmo substitutivo, do qual resultou a 
vigente lei n. 2.044, de 31 de dezembro de 1908. 

Por aí se vê a imensa repercussão que teve essa obra do saudoso 
magistrado e grande professor da Faculdade de Direito de Minas 
'GJ!rais. 

49 - Sob a rubrica geral "cursos expositivos;' inscrevem-se 
muitas obras que, em verdade, não seriam tais. Mas, já se advertiu, 
e agora se volta a repetir, que semelhante classificação não exprime 
nenhum juízo de valor. 

Muitos dos livros aqui apontados, pôsto tragam declarado ende­
rêço à finalidade escolástica, são, no entanto, de consulta obrigatória 
dos versados. Pela ordem de data, aponta-se o "Direito Comercial", 
de INGLÊS DE SOUZA, que, na realidade, parece ser antes de seu 
ex-discípulo, ALBERTO BIOLCHIONI, a quem se deve o carinho, 
cuidado e critério com que apanhou e sistematizou as preleções ou­
vidas daquele grande mestre. Se do professor era a doutrina, sint·e­
·tizada nas breves notas de aula, do aluno muito capaz foram as am­
pliações, que lhe permitiram a extensão, necessária ao corpo de um 
livro. Dêste já foram tiradas várias edições. Na quinta, que é de 1935, 
BIOLCHIONI, uma vez mais, trouxe-lhe seu contingente pessoal, 
Iazendo-lhe acréscimos e indicações, a fim de atualizá-lo. Neste pe­
queno compêndio vem exposta, com segurança e clareza, a matéria 
-que, durante muito tempo, correspondeu ao programa das 3.a e 4.a sé­
'Ties do curso de bacharelado nas F acuidades de Direito. Por estas ra­
.zões e também porque foi o primeiro nestas condições, desfrutou, por 
muitos anos, a preferência dos estudantes dos cursos jurídicos e co­
merciais. 

Algum tanto semelhante a êste é o livro que, em 1907, editou 
JúLIO PIRES, sob o título "Direito Comercial". Embora de formato 
menor, nem por isto é menos extenso no desenvolvimento dado à ex­
posição da matéria nêle contida, que compreende também tôda a dis­
·ciplina constitutiva das duas séries do curso. Acêrca de alguns temas, 
a exposição é, por vêzes, bastante desenvolvida, tendo-se em vista a 
·feição da obra, registrando-se, outrossim, interessantes comentários 
pessoais do autor, que se revela conhecedor do assunto e dotado de 
'Senso crítico. 

71) Sôbre ·o histórico da tramitação legislativa dessa reforma, ANTONIO BENTO 
DE FARIA - "Introdução histórica" ·à "Nota Promissória de Margarinos Tôrres, 2.3 

<edição e JUSTIANO DE SERPA - Questões de Direito e Legislação. 
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. Abre o volume extenso e erudito prefácio do dr. Antonio de Souza 
Pmto. Sôbre êste curso de direito comercial manifestaram-se elo­
giosamente, o Visconde de Ouro Prêto, Lafaiette, Clóvis e Carvalho de 
Mendonça, sendo dêste último o conceito de ser o livro: "O resumo 
consciencioso das partes substanciais dêste direito, apresentando 0 
quadro completo de tôda a matéria, era obra indispensável aos estu­
dantes do curso jurídico e a nós outros que lidamos no fôro". 

DESCARTES DRUMOND DE MAGALHÃES catedrático da 
Faculdade da Bahia, escreveu o "Curso de Direito C~mercial" agora 
~on~tit.u~do de d~is .grossos volumes. Esta obra compreende tBdas as 
mstitUiçoes de direito comercial terrestre, inclusive os contratos de 
s~guro e transporte, não abrangendo, porém, as instituições cambiá­
nas, de que nã~ se ocupa. o aut~r, possivelmente pela consideração 
de se:em

1 
elas objeto de legislação a-parte a reclamar, talvez, um tomo 

especia. 
E' um, ~er~adeiro curso expo~i}ivo, mas de .largas proporções, 

o~de a matena e tratada com apreciavel desenvolvimento, muita eru­
dição e constantes indicações do direito comparado e ciências auxi­
lia.res ·do di~e~to mercantil. Pureza de linguagem, segurança de con­
ceit~s, domm10 compl~to da matéria, farta erudição e interpretação 
pre~I~a dos textos legais fa.zem dêste Curso um livro de consulta obri­
g~tona, para quantos queiram bem conhecer o direito mercantil pá­
tno. 

A SPENCER VAMPRÉ se deve o "Tratado Elementar de Di­
reito Comercial", composto de três volumes. O qualificativo "ele­
mentar", que por modéstia lhe deu o autor, está em manifesto de­
sacôrdo com _as proporções com que a matéria foi desenvolvida A 
única coisa 9-ue se pode lamentar é não ter o douto professor pa~lis~ 
tano n.os bnndado com alguns volumes mais, onde, com a mesma 
mae~tr.I~ como versou a anteriores instituições e, com sua autoridade 
de CIVI!tsta de renome, abordasse os contratos na esfera do direito 
comercial. 

No que tange à matéria sediada no Código do Comércio e de 
que se ocupam os dois primeiros volumes o Tratado exterioriza a 
exposição sistemática, feita por quem a co~hece a fundo. Descobre­
se, logo, à leit~ra das primeiras páginas, a vocação do docente ilus­
t~e, que sabe pe.nsar e d.izer. Cada capítulo é logicamente pôsto, par­
tmdo do COnCeitO preCISO para a exposição medida e convincente 
tud_? c~nf?rme a le! positiva, a boa doutrina e a correspondente apli~ 
caçao JUnsprudencial. 

Da autoria do magsitrado e professor ALFREDO RUSSEL é 
o "Curso de D~r~ito Comercial Brasil~iro", editado em 1923. E' hoje, 
na se~u_nda. ed1ç~o! um Tratado de cmco volumes, onde está feita a 
expos1çao ststematica das duas partes componentes do direito comer!'" 

13 - R. D. 1.0 Vol. 
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cial terrestre e marítimo. A primeira foi desenvolvida, clara e concisa­
mente, nos dois primeiros tomos. Da segunda ocupam-se os volu­
mes restantes. Esta obra, na edição atual, é já um Tratado geral dO 
direito m,ercantil bras1ileiro, onde, a pa'r da exposição sist,emática dêste 
direito, feita com a-poio na lei e na doutrina dos escritores pá'trios, se 
dá copiosa indicação do direito comparado, colhido nas mais autori­
zadas fontes. 

Em 1927, editou o professor WALDEMAR MARTINS FER­
REIRA o seu "Curso de Direito Comercial", em dois volumes. Já 
há muito esgotado êste precioso livro,' iniciou êle, em 1944, a publica­
ção do novo curso geral do direito mercantil, a que modestamente 
denominou "Instituições de Direito Comercial". Esta obra, em qua­
tro grossos volumes, abarca todo o direito comercial, compreendendo 
ainda o areronáutico. Já em segunda edição, se encontra esgotada. E' 
o mais moderno, completo e autorizado Curso que possuímos. Pôsto 
que destinado às classes é, no entanto, livro de consulta para os do­
centes. Seu autor é, hoje, o mais fecundo e abalizado tratadista da 
especialidade. Nesta obra, como em tantas outras, com que tem en­
riquecido as letras jurídicas pátrias, nota-se aquêle excelente predi­
cado, que o escritor belga BARON disse ser virtude peculiar aos li:. 
vros franceses, - a dev'ida proporção, o equilíbrio, nem demasias 
nem omissões. 

Realmente, tôda a vasta e complexa matéria constitutiva do pro­
grama de direito eomercial, correspondente às 3.a e 4.a séries do curso 
jurídico, está clara, precisa e concludentemente exposta nos quatro 
tomos das "Instituições". E tudo perfeitamente coordenado numa 
progressão crescente, que vai das noções gerais às minúcias. 

Características inconfundíveis dêste e de tantos livros do notá­
vel professor paulista são: pureza incomum do vernáculo, o alto sen­
tido de brasilidade de seu ensinamento e o vigor de sua crítica cons­
trutiva, na qual se exteriorizam a firmeza de caráter e a solidez de 
convicções, estas reveladas sempre de modo claro, sem tergiversações 
nem ambages. 

São qualidades da maior valia, porque, sôbre nobilitarem quem 
as possui, muito concorrem para a formação da personalidade inte­
lectual e moral dos estudantes, que hão de ser os estadistas e juris­
tas de amanhã. 

As obras jurídicas do acatado mestre têm êste duplo valor: culti­
vam o espírito e aprimoram o caráter, o que é ensinar no mais amplo 
e perfeito significado. 

No ano de 1930, veio à luz, sob o título "Direito Comercial Ter­
restre", o curso do professor OTAVIO MENDES, que foi lente ca­
tedrático da ,especialidade na conspícua Faculdade de São Paulo. E' 
também uma obra perfeita, na qual tôdas as instituições mercantis, 
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compreendidas na 3.a série do curso de bacharelado, são expostas com 
segurança e. clareza. As teses são lôgicamente deduzidas dos textos 
legais, a doutrina é pura e fartamente documentada. Sente-se desde 
a pr~meira à última página, o tom decisivo do docente que preleciona 
atramdo a atenção dos discípulos, que lhe acompanham a lição d; 
princípio ao firn, absortos no poder de expressão verbal do mestre. 
As preciosas aulas que êste compêndio encerra revelam, ademais, do 
sa~~r e das ex~elentes qualidades didáticas do expositor, seu espírito 
CritiCO e perspicaz. A combatividade, que tanto o caracterizou como 
advogado provecto, parece ter contribuído algum tanto para dar 
maior calor à obra do professor. 

EDGARD RIBAS CARNEIRO, magistrado na Capital Fede­
ral, e professor na Faculdade de Direito de Niterói, editou, em 
1938, o "(?urso d~ ~ireito Comercial Brasileiro", de que, até agora, 
apenas sam a pnmeira parte. 

É um pequeno compêndio contendo noções resumidas das ins­
tituições que integram o chamado direito comercial terrestre. Livro 
endereçado preclpuamente aos estudantes, satisfaz plenamente esta 
finalidade, eis que, embora de forma resumida, nêle se encontram 
as noções gerais básicas, que muito facilitarão o desenvolvimento 
ulterior. 

Agora, já em sexta edição, bem mais cuidada e ampliada, apa­
receu a obra "Noções Práticas de Direi~o Comercial", escrita por 
DE PLÁCIDO E SILVA, advogado e professor paranaense. Nas 
suas origens era assaz resumido, tendo, ademais algumas incorre­
ções, devidas, talvez, a erros de impressão. Na última tiragem ( 6.a) 
q_ue se tem presente, está bem mais desenvolvida e cüidada a expo­
sição que segue plano metódico. Contém, sôbre muitos casos for­
mulário de requerimento, o que facilita, sobremodo, aos principian­
t~s e, 1!omeadar:n~nte, aos que têm de postular nas repartições admi­
mstrativas, redigir contratos e outros escritos mercantis. De feição 
eminentemente objetiva, o livro ministra, simultâneamente razoá­
veis noções teórica,s e práticas da matéria que forma o ~onteúdo 
do direito comercial terrestre. 

50 - Entre os tratados gerais, inscreve-se, em primeiro plano, 
a obra monumental de JOSP; XAVIER CARVALHO DE MEN­
DONÇA - "Tratado de Direito Comercial Brasileiro" composto 
de onze tomos, dos quais o primeiro foi :puhlicado em 1910 e o último 
~~ 1~28. Os ~é~itos excepcionais dêste opulento Tratado foram 
Ja objeto _de p~b~Ica sagração, recebida ainda em vida pelo autor. 
Ao conclmr o ultimo volt1me dessa grande obra CARVALHO DE 
M~NDONÇA. foi alvo das mais generalizadas: eloqüentes e au­
tonzadas mamfestações do mundo jurídico brasileiro de diversas 
associações de classe e organizações comerciais. ' 
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Tributaram-se-lhe justas, expressvias e consagradoras home­
nagens, porque era , ansiosamente esperada a conclusão dêsse mo­
numento de labor perseverante e fecundo, que se prolongou por 
mais de trinta anos de estudo, meditação acurada, observação diu-
turna ,e pensamento refletido. 

A obra que o renomado comercialista produziu _co~s~ituiu ,o 
mais soberbo património que hoje possuem as letras JUndicas pa­
trias na especia~idade .. Foi a. ~~tida consciência ,di~to ~ue gerou o 
espontâneo movimento de opm1ao com que o pais mteiro lhe agra-
deceu o grande feito. 

Qualquer coisa qu:, de própri~, a:qui s: quises~e dizer, sóbre 
essa notável produção mtelectual, ficana mmto aquem de seu me-
recimento. 

Fale, pois, outro mestre, que é, hoje, s~~ _digno sucessor, com 
as expressões que, de viva voz, então lhe dingm, na empolgante_ e 
justíssima homenagem, que lhe prestavam os advogados de. Sao 
Paulo e diversas associações de classe, em sessão solene do Instituto 
de Advogados daquela Capital (72 ): "A obra, que concluístes no 
instante em que destes ao público o seu último volume, passou do 
vosso para o património nacional, porque a embebestes de um 
grande sentimento brasileiro, apan~ado na~ ?ecisões ?o~ juízes 
brasileiros nos pareceres e na doutrma dos JUristas brasileiros, nos 
costumes 'do comércio e da indústria brasileiros, nas manifestações 
da vida brasileira, redigida por leis brasileira,s. Não desprezastes, 
é certo o ensinamento e a observação vindos de fora, mas que­
brastes' definitivamente, o fjgurino estrangeiro, diante do qual os ' , . 
brasileiros se narcisavam, vestindo o corpo e o espinto, puro e 
extravagante exibicionismo. Não perdestes o fio da tradição. Trou­
xestes, para os nossos dias, o saber e a experiência de nossos maiores, 
aperfeiçoando-os, adaptando-os". 

A par de todos êstes predicados, CARVALHO DE MENDON­
ÇA tinha ainda aquêle. que é pró?~io do :v::dadeiro . sábio: amor 
à verdade. Jamais hesitou em retificar opmiao antenormenté ex­
pendida, quando persuadido de que esta:V~ em êrro. _Neste _sentido, 
várias foram as suas declaradas e nob1htantes mamfestaçoes. 

Livro de imensa valia é o "Tratado de Direito Mercantil Bra­
sileiro" de WALDEMAR MARTINS FERREIRA, laureado co­
mercialista e professor insigne da Faculdade de Direito da Univer­
sidade de São Paulo. Aparecidos em 1934 e 1939, respectivamente, 
os dois primeiros volumes, logo se esgotaram, levando a tirar-se 
segunda edição, já agora em três volumes. Trata-se de uma obra 

72) Revista dos Tribunais, vol. 72, pg. 302. 
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de grande vulto, cuja conclusão ·exigira muitos volumes, tal é o 
desenvolvimento dado a vasta e complexa matéria, que lhe servirá 
de conteúdo. 

O já editado, agora constituídos de três volumes, compreende 
tóda a parte geral e a especial, relativa ao indivíduo comerciante. 
Dout~ina segura, exposição claríssima e persuasiva, rigor de con­
ceitos, farta e assimilada erudição fazem desta obra um· grande e 
modelar Tratado. Tem, ademais destas excelências, a qualidade 
proeminente de ser um livro brasileiríssimo, no qual o direito mer­
cantil brasileiro é estudado, exposto, ensinado, na sua feição genui­
namente nacional segundo o espírito de nossas leis a nossa tra-
d. ' Ição, os usos e costumes do país, a doutrina e jurisprudência 
brasileiras. A experiência e o saber de outros povos e sistemas ju­
rídicos são trazidos à coleção para confronto e melhor entendimento 
do que é nosso, ou com a sugestão para possível aperfeiçoamento. 

. Tudo é disposto de forma metódica e lógica. Cada capítulo está 
coordenado com os antecedentes e subseqüentes, segundo uín plano 
de conjunto, que permite conhecer as diversas instituições mercan­
tis, cada qual de per si,- assim no seu nascimento e progressiva evo­
lução ,como no papel que desempenha no todo orgânico do sistema. 
Singulariza-se notàvelmente essa obra, no confronto com as de sua 
classe pela linguagem primorosa em q~e está vazada. 

51 - A histórica divisão do direito comercial em direito ter­
restre e marítimo aconselha que, na indicação bibliográfica que se 
vem fazendo, seja mantida, tanto quanto possível, essa mesma di­
VISao. Daqui vem por que somente agora se vai aludir às obras 
jurídicas acêrca de matéria contida na segunda parte do Código 
Comercial. Convém salientar desde logo que, no concernente a 
êste assunto, o Código brasileiro seguiu, em linhas gerais', o direito 
marítimo universal. Para isso concorreram várias razões, entre as 
quais o apregoado particularismo dêste ramo e a quase unifor­
midade:, no âmbito internacional, da maioria de suas instituições. 
Esta consideração levou o legislador pátrio a não se afastar sen­
slveh:;nente das disposições consagradas pelas leis dos outros povos. 
Por Isto mesmo, salvo numa ou noutra particularidade, o Código 
b~asileiro não difere minimamente dos demais. Decorre daí que, 
diversamente do que se verifica em relação ao direito comercial 
terrestre, no qual e sob muitos aspectos, o Código brasileiro se 
apartou de seus modelos, para consultar as peculiaridades locais e 
assim, deu cunho nacional a diversas de suas disposições, no .comer~ 
cial marítimo, ao .revés, isto só .raramente acontece (13). 

73) Basta ver como se portou, relativamente à navegação fluvial e lacustre que 
por se não apartar do critério seguido pelos outros Códigos, o brasileiro remeteu para ~ • 
.disciplina do. comércio terrestre, quando; pelas condições peculiares do país especialmente 
favorecido por inúmeros rios e lagoas navegáveis, outra· devera ter sido' a orientação. 
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É natural, pois, que as obras jurídicas nacionais sôbre a es­
pecialidade, pôsto que laboradas sob a inspiração do direito pátrio, 
não apresentem, com a mesma nitidez, essa característica. 

52 - Na classe de cursos_ expositivos de direito comercial ma­
rítimo não é muito rica a literatura nacional. Guardada a ordem 
em que vieram a lume, apontam-se, como livros especializados, e 
nos quais são expostas tôdas as instituições que formam o conteúdo 
dessa parte do Código, os seguintes: 1.0

) "Direito Comercial Marí­
timo" de JOÃO CÂNDIDO MARTINS ( 1913); 2.0

) "Compêndio 
·de Direito Marítimo Brasileiro" de HUGO SIMAS (1938); 3.0) 
"'Curso de Direito Comercial Marítico e Aeronáutico" de JOSÉ 
CÂNDIDO SAMPAIO DE LACERDA (1949). Dêstes três livros, 
·O primeiro pertenceria àquela classe, que os livreiros franceses cha­
mam Petit Précis; nêle se dão ligeiras noções dos diversos institutos 
que integram esta secção do direito mercantil. O segundo é um 
curso bem elaborado e desenvolvido, no qual o direito pátrio é 
exposto com segurança, sendo as proposições e conceitos logicamente 
deduzidos dos textos de lei, dos precedentes jurisprudenciais e dos 
ensinamentos da melhor doutrina, tanto nacional como estrangeira. 
No gênero, é um bom livro, que muito facilita o conhecimento dessa 

matéria. 
O curso, recentemente escrito por JOSÉ CANDIDO DE LA-

CERDA, tem, igualmente, caráter didático. Visa propiciar, prin­
cipalmente, aos estudantes, as noções indispensáveis à satisfação 
das exigências escolares. A €Xposição é clara, metódica e bem fun­
damentada. Há, mesmo, copios·a indicação do direito comparado. 
De cada uma das instituições e figuras jurídicas do direito marí­
timo (74) o autor dá a origem histórica, traça-lhe sumàriamente a 
evolução, diz como está, presentemente regulamentada, tanto no 
direito brasileiro, como no alienígena e ministra, ademais, a corres-

pondente noção. 
Jovem docente da F acuidade Nacional de Direito, revela-se 

já com apreciável cultura e ótimas qualidades de expositor. Sua 
obra tem merecimento, tanto para os ·discentes, como para os pró­
prios versados. E, êstes, ainda que possam fazer restrições a tal ou 
qual conceito, hão de reconhecer que se trata de um livro no qual 
as noções fundamentais estão expostas com a maior atualidade e 
isenção, sem embargo de, por vêzes, registrar, também, lúcidas obser-
vações pessoais do escritor. · 

53 - Na categoria nos Tratados Gerais ocupa, ainda hoje, o 
primeiro lugar, a obra por todos os títulos notável de JOSÉ DA 

7 4) Omite-se qualquer referência ao direito aeronáutico pela consideração já ex­

pendida no comêço dêste capítulo. 
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s.ILVA C?STA_-:- "Direito Com~rcial MarÍtimo", da qual já foram 
ti~ada_s tres ed1çoes: ?uas~ em v1da do autor e uma póstuma. A 
pnmeira da~a, respectivamente, de 1899 e 1902, quando saíram do 
P,relo _os d01s volumes; a segunda, impressa em Paris é de 1912 
Ja revista e aumentada. ' ' 

. . SILVA, ~OST A foi ~ ainda ~ o mais autorizado tratadista do 
direito _mantimo, entre ~os. Naqmlo em que· a disciplina não sofreu 
alteraç~es no trat~ legislativo, seu ensinamento é hodierníssimo e 
p:eceptivo. . N ~s l~n~as mestras, s,ua doutrina ainda é de nossos 
dias ~ ~onstitm a hçao por todos seguida. 

, ~ m para o .teJ?po, exc~ç~o feita de JOSÉ DA SILVA LISBOA, 
o ,u_mco_ comerc_Iahsta brasileiro, cuja obra mereceu a. sagração da 
cntica mternacwnal, sendo por esta apontada como "merecedora 
de .... tof!l~,r lugar entre ~s trabalhos que se recoméndam por sua ex­
celen~Ia . Dentre mmtas das elogiosas referências com que foi 
rec:bi~o, o Trat~do do saudoso e conspícuo mestre brasileiro aqui 
estao este~ c~nceitos ?e ~ERNAND DAGUIN, no Bulletin m~nsuel 
de la Socrete de Le011slatmn Comparé (75) · "O T· t d d n· -C - , . ·0 . • ra a o e 'lreito 

omercial Mant1mo d~ sr. da Silva Costa merece tomar lugar entre 
os tra~al?os_ que a Soci-edade de Legislação Colllparada deve acolher 
com d1stmçao e recoJ?e~dar. Com efeito, o autor não se limita a 
expor e comentar ? ~Ir_eito brasil~iro; ao contrário, sôbre cada tema, 
d_esenvolveu os J?ri?CipiOs d: le~Islação estrangeira, atendo-se, espe­
Cialmen~e, ao di~eito, frances, mglês, alemão, italiano, espanhol e 
portugues .. S~u hvro e, _portanto, verdadeiramente falando, um tra­
balho de direito comparado." 

Na e~pecialidade ainda não temos nada que se iguale. 
_ Os ~res volumes que, no Curso Geral de ALFREDO RUSSEL 

.sao dedica~os ao comércio marítimo, podem constituir também' 
pela extensa?. com que a. matéria é exposta, um Tratado. Professo; 
.dotad? de ~oh~os _conhecimentos juddicos e magistrado do Tribunal 
Supenor do Distnto Fed~ral, so~be conjugar teoria e prática, em., 
b~bendo s~a _obra de s~ntido emmentemente objetivo. Tôda a dou-
trm~ brasileira e copiosa parte da estrangeira de enC f t d · , , . , ao, oram 
razi _as para ~s mumeras pagmas dêsse livro, de leitura sempre 
prove~to~a,_ mais para os já versados, do que, propriamente para 
os prmcipiantes. ' 

54_---; ~ sistema pelo qual se. têm orienta,do os programas do 
curso_ JUndico, em ?ossas Faculdades, desde os famosos Estatutos 
orgamzad?,s pelo ~I~conde de ~achoeira, ao criarem-se entre nó~ 
as duas Ja centenanas Academias de Olinda e. São Paulo ' · b , parece 
pouco propicio aos tra alhos monográficos. É que nossos regula-

75) Janeiro de 19'05, :a.0 1, pg. 109. 
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mentos de ensino, neste particular, têm a declarada finalidade (em­
bora mais teórica do que prática) de conferir aos egressos das Es­
colas de Direito um título de aptidão profissional imediata; Neste 
pressuposto de que o licenciado se endereça imediatamente. ~ vi~da 
prática, e na impossibilidade de selecionar vocações esp~ciahzadas 

-sôbre tais e quais ramos da ciência jurí?ica, esta é prel~c~~nada de 
modo geral, mas algum tanto perfuntonamente, pela exigmdade d~ 
tempo, em face d~ e.nciclopédica , ex~ensão ~os programas. Daqm 
vem que, salvo raríssimas e louvaveis exceç~es, nenhum professor, 
por maior que sejam seu empenho ~ capacidade, logra esgotar o 
programa ao ~im do seu p~r~odo letr~·o.. Os ex-alunos sa~m _das 
Academias assim com uma visa.o panoramica, qu,ase s~"po~e~Ia ,d:zer 
cinematográfica, da grande, da Imensa e complex1~a ciencia Jund1ca. 

Por seu turno, os professôres têm de sacnficar o f~ndo, em 
obediência às impostergáveis exigências da extensão honzontal e 
periférica da matéria. Disso res?l;a que, pa~a est~r:m semp~e em 
dia e poderem sintetizar, sem preJmzo da deseJada VIsao de con~unto,. 
os nossos mestres universitários, ou escrevem Tratados Gerais, ao 
cabo de muitos anos de labor, ou simples Cursos, . de caráter pre­
dominantemente didáticos. Os trabalhos monográficos, raramente, 
lhes despertam a preferência, por que a~ co~diç~es em q~e _o estudo 
e 0 ensino do direito se fazem entre nos nao sao favorave1s a esta 
espécie de produção intelectual. . 

Na Itália ao revés onde o professor tem completa autonomia, 
' ' . lh dentro dum esquema genérico, para P.relecwn~r o tema. q~e ~e e 

afigure mais atraente, é possí:v~l selecwnar. tais ou quais mst1tutos 
e os examinar, comentar, cntrcar, exaustivamente, e~ forma de 
curso intensivo e não, como entre nós, meramente exte?sivo. Tal:ez. 
seja esta uma das razões por que é tão opulenta e bnlhante a hte .... 
ratura jurídica daquele país nesse setor (76 ). 

55 - É sensível a desproporção que vai entre a capàcidad~ 
de nossos juristas e o número assaz reduzido de monogr_afi_as e~_it~-­
das no país. Isto se observa até mesmo em relaçã.o ao d1r~1to Civil,. 
que teÍn si~o o ramo lreferen_cial ?e no~sos ~sentares. E_ natura~l, 
portanto, que, nesse genero, nao seJa mmto nc~ a produçao bras.-

.leira referente ao direito comercial. Mesmo assim, podem-se apon­
tar vários trabalhos da major valia, já em escritos esparsos pelas. 
Revistas, já sob a forma de livros. 

Atento o caráter desta breve memória, não seria possível, além 
do mais, pela falta absoluta de tempo, enumerar tôd~s as obras 

76) A circunstância de ser também apreciável a produção francesa, a despeito do, 
sistema escolar ser alí similar ao nosso, pode·se explicar, prov:àvelmente, pelo fato de ser 
naquele país muit& íreqüente a elaboração de tese para o doutoramento em direito .. 
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desta natureza. · Por esta razão, e tal como se' vem procedendo, 
relativamente a muitos outros pontos, far-se-á ligeira indicação de 
alguns dêsses trabalhos, produzidos neSses cem a:nos de vida do, 
Código. 

Pela ordem de data, lembrám-se os escritos de SILVA RAMOS. 
"Apontamentos Jurídicos sôbre Contratos", publicado em 1861, e 
LIBERATO BARROSO "Contratos e Obrigações Mercantis", edi­
tado em 1871. Em 1883 e 1886, SILVA COSTA escreveu os mag­
níficos trabalhos: "Seguros Marítimos e Terrestres" e "ContratO­
de Conta Corrente", que são, até hoje, livros de grande mereci­
mento. ALCÂNTARA MACHADO, ·professor ilustre da veneranda 
"Faculdade de Direito de São Paulo, produziu ·em 1893, a monogra­
fia "O Momento de formação dos contratos por correspondência",. 
assunto de que se ocuparam, posteriormente, CAETANO DA FON­
SECA COSTA, em 1918; e BRENO FISCHER, em .1937, êste de 
maneira mais desenvolvida do ·que os precedentes. Em edição pós­
tuma, apareceu em 1896, a obra de ALMEIDA. OLIVEIRA - "A 
Prescrição em Direito Civil e Comercial", assunto sôbre o qual 
NUMA DO VALLE também escreveu, em 1918. :Esse autor, advo­
gado de renome em São Paulo, esoreveu ainda sôbre "Seguro Ma­
rítimo", "Contrato de Risco" e "Avarias Marítimas". PAULO SAL­
GADO editou, em 1911, a tese "Sociedade em Participàção", com 
que concorreu a livre docência da Faculdade de Recife. Em 1919, 
WALDEMAR FERREIRA publicou a dissertação de concurso 
"O .menor Comerciante", porventura o melhor trabalho que possuí­
mos, até hoje, sôbre êste tema. A êsse consagrado mestre de direito. 
comercial, devem as letras jurídicas pátrias, além de muitos outros. 
livros de subido .valor, os. seguintes: ·"A Hipoteca Naval'', tese de 
concurso, publicada em 1919; "Sociedades Comerciais Irregulares", 
1927; "O Comércio Marítimo e o Navio", 1931; "Compêndio de 
Sociedades Mercantis'', em três grossos volumes~ e já em terceira 
edição, 1940. E, ainda, as "Diretrizes do Direito Mercantil Brasi­
leiro", livro êste que enfeixa as magistrais conferências, que realizou 
na sala dos "Atos Grandes da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa, durante o ano de· 1933, quando em Portugal estava 
exilado por motivo da Revolução Constitucionalista de São Paulo, 
de 1932, movimento no qual fôra figura próeminente e a· cujos ideais 
guarda-nobre fidelidade. Dentre tantos e mágníficos livros, que 
têm saído da pena dês se fecundo e doutíssimo ·professor, êste último 
tem um. lugar· à parte. É, s'em dúvida algu~a, ,o mai~ arguto e 
bem lançado estudo sôbre a· gênese e evolução do direito hiércantil 
brasileiro. Desde 1933, ningúé_m 'p6dérá vers'ar seme1hante assunto, 
sem ter presente "As Diretrizes" que o mestre fixou. STOLL GON­
ÇALVES escreveu a monografia "Do Seguro Marítimo de Merca-. 
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. ,doria"; GOMES DE OLIVEIRA- "Sociedades Irreg,ula_res"; Ho~ór~o 

. Fernandes Monteiro, .a dissertação para concurso a hvre _docenc1a 
• da Faculdade de São Paulo, sob o título "Da Mulher casada Co­

. merciante". JOSÉ CANDIDO. DE LACERDA edi~ou ,~ mono­
~grafia já citada "Natureza e Efeitos do Contrato de AJuste . 

56 ___.:.. Aqui estão algumas, das muitas obras com que se enri­
quece a literatura jurídica mercantil. ~sta. magnífica produção 

··intelectual se, por um lado, revela a esplen~1da cultura de l!~ssos 
, •escritores, nos variados gêneros de comentános, cursos. exp~s1t1vos, 

tratados, monografias e escritos diversos, pelo outro, ev1den,c1~ tam­
bém o .excelente material que lhe forneceu o vetusto Cod1go do 
Comércio. Na exuberância e plasticidade de suas disposições pu-

. .deram êsses autores encontrar sugestões prest.adias para ta_ntos e tão 
variados trabalhos. Vem isso comprovar o JUsto e autonzado con­
'ceito de CARVALHO DE MENDONÇA (77

) ·de que: "O Código 
.de 1850 nunca embaraçou o progresso do nosso direito comercial". 

Para glória de seus elab~radores e pa~a. honra nossa,_ tivemos 
a suprema ventura de assistir ao Centenano de sua bnlhante e 
'benfazeja existência! 

Bendigamos os bons fados por nos terem livra~~' ~ab~ J?~us 
·de que nova Lei mercantil, imposta, tal v e~, ~à conscwnc1a J~ndi~a 
,da nação, à revelia completa de suas tradiÇoes, de seu sentir, so­
mente para satisfação de um credo, ou orgulho de uma escola! ... 

X 

O CóDIGO NA JURISPRUD:ENCIA 

57 _,.. Fugiria dos moldes desta breve mem?·ria ~escrever como 
foi 0 Código interpretado e aplicado pelos tnbunais,. nesses ce~ 
·anos de sua vigência. É estudo êste que certamente am?~ se fara 
e do qual advirão grandes benefícios para a exata deflmção das 
tendências do direito mercantil pátrio, no curso de sua fecunda e 
laboriosa evolução. 

A projetada reforma do vetusto Código, p~ra que seja o"bra 
.assente na realidade brasileira, terá de levar mmto em conta esse 
direito vivo tal como o têm revelado as decisões judiciais. 

Neste s~ntido não se pode tomar à letra o conceito do insigne 
·LAFAIETTE RODRIGUES PEREIRA, quando chamou aos. jul­
gados dos tribunais, no seu tempo, "acervo informe de contradições 

i7.7) ,Revista dos Tribunais, vol. 72, pg. 320. 

199-

e incoerências, que não expnmem tendência alguma, nem . o predo­
mínio de rigor científico, nem o afrouxamento da eqüidade prática" . 

Preciso é que se compreenda quais os motivos que teriam con­
corrido para o menor relêvo dessa jurisprudência, assim tão rude­
mente julgada pelo sábio jurisconculto. Já que se discreteia de coisas 
do passado, talvez venham ao propósito algumas observações, para 
que os jovens de hoje melhor interpretem os fatos de outrora. 

58 - Seria injusto supor que o conceito desprimoroso, atribuído 
às decisões da magistratura de antanho, correspondesse, na sua 
generalidade, a um juízo de valor sôbre a cultura e integridade de 
seus componentes. E isto porque muitos foram os magistrados que 
se notabilizaram pelo saber, como inúmeros foram, também, os jul­
gados que consagraram teses jurídicas da maior relevância . 

A causa principal por que a jurisprudência, no passado, não 
assumira a importância que veio a ter ulteriormente, decorre da 
diversa noção em que ·era tida a função judicante, Esta, nas suas 
origens, foi, como se sabe, prerrogativa realenga. Quando, após 
longa evolução, a missão de julgar foi cometida a órgão especializado· 
e, já nos sistemas democráticos, a um dos poderes do Estado, êste 
poder, ainda que com a garantia constitucional de sua independên­
cia, se considerou, por fôrça da tradição, como delegatário de prerro­
gativa pertencente ao soberano. 

Pode-se ver na Carta Magna do Império brasileiro que o Poder 
Judiciário fôra alçado à categoria de "poder independente", sendo 
assegurada aos juízes de direito vitalidade; e, posteriormente, pela 
Lei de 3 de dezembro de 1841, inamovibilidade, salvo a promoção 
por acesso ou remoção por manifesta conveniência do interêsse público. 

Do ponto de vista legal, pois, nada lhe faltava -.para que, na 
interpretação e aplicação da lei, atuasse de modo soberano. Sem em­
bargo disso, os tribunais preferiam, nos casos concretos, consultar 
o Govêrno, através do Ministério da Justiça, para dêle receber, por 
meio de avjso ou portaria, a interpretação dos textos legais. 

Semelhante praxe talvez não fôsse motivada por preguiça men­
tal ou falta de exação funcional, mas recebida, aceita, e até mesmo, 
por vêzes, diretamente provocada pelos próprios julgadores, como 
co~sa normalíssima. É que o pensamento do ministro da Justiça 
ou do Conselho do Estado era havido, então, e em certo sentido, 
como do próprio Imperador, de quem, afinal, e conforme a origem 
histórica da instituição, provinha a faculdáde de julgar. 

A fôrça da tradição, fortemente radicada na consciência dos 
juízes, os levava a abdicar, ainda que não intencionalmente (78 ), 

da autoridade de que estavam investidos. 

'78) Em sentido eontrârio. CARVALHO DE MENDONÇA (Tratado, 2.a ed. vol. 2, 
pg. 22). 
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Se o progresso das teorias do d.ireito público_já tinha s~pe~ado 
a crença do poder absoluto dos re1s, a concepçao de sua mvwla­
bilidade, porém, parece que era. de molde a alimentar ainda aquela 
crença. 

Aliás, dita prática admin~strativa, :_ão. justamente censurada 
tempo depois, estava em perfeita consonanc1a com semelhante or-
dem de idéias. . 

Neste nosso século, pudemos ver exemplos prestadws de como 
nos regimes políticos, em que os chefes de Estados se ~estem de 
atributos excepcionais, o direito passa a ser pura .expressao de sua 
vontade onipotente. Então, simples despachos? a':"1sos, decretos ou, 
até mesmo declarações, revogam leis, fazem co1sa julgada ou cassam 
decisões dos tribunais!.. . (79 ) 

De resto só ao fim do século passado, é que tomou c~rpo a 
corrente dou~rinária que atribui à jurisprudência ·função. mova­
dora, até de certo modo, criadora. Mercê d~sta co~cepção, ~ t~mbém 
do constante fortalecimento da auton?mia. e mdepe~d~n~1a dos 
juízes, os julgados começaram a ter mais cmdad~sa e _J~ndi~a. mo­
tivação. Estancados, em 1891, os avisos e portanas ~lmistena1s .de 
que já se falou, a ação ?o~ tribunais entrou a ser exercida de maneira 
mais profícua para o d1re1to em geral. 

59 - No que concerne ao direito mercantil, é miste~ n~o ol­
vidar que, dado o seu tecnicismo e a índole .consuetudmána .de 
muitas de suas instituições, nem sempre os m~g1strados. de carre1ra 
puderam resolver com a desejada acuidade, os casos que lhes fo­
ram submetidos.' Muitas vêzes lhes faltou a exata pe~c~pção ~o 
fato e daí as decisões incongruentes, de que os repertonos. estao 
cheios. Faltava-lhes, as mais das vêzes, além dêsse ~onhecimento 
da prática mercantil, a obra ·esclare~e? ..... or~ da~ doutrma, qu~,, no 
plano teórico, viria s~pr~r aquel~ ?eficiencia. E. que, como Ja se 
viu, a doutrina comerc1ahsta brasileira tardou mmto a aparecer. 

Talvez por isso . mesmo, os primeiros e mais significativ.os ju~­
gados, em face do Código hoje cen~e~ário,. deven;-se aos Tnbuna1s 
do Comércio, que eram de compos1çao m1sta, neles tendo assento 
juízes letrados e comerciantes. . 

. Não sendo possível, como já fo.i esclareci.do, estudar ':_,ôda a 
jurisprudência brasileira sôbre . maténa com~rc:al, ;to~ar-se-al.1J ao 
acaso alguns exemplos sôbre um número hmitadissimo de ~nsn­
tuiçõ~s. E, mes1mo assim, far-se-á ligeiro transunto, para dar uma 
idéia assaz geral do objeto dêste capítulo. 

79) Entre n6s, muitos são os e;xe~plos que .se podem apontar, dur~nt~ o chamado 
·"Estado Novo", inclusive de áto baixado ·pelo . dlta~or,. cessando ac6rdao do Supremo 
Tribunal Federal!. . . Na Monarquia, nunca se v1u coisa Igual! ... 
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. 60 __: O primeiro golpe assentado contra a letra do Código 
fo~, ao que parece, o assento n.0 VII, de 6 de julho de 1857, apenas 
seis anos, portanto, após ter êle entrado em· vigor, pelo qual o Tri­
bunal do Comércio da Côrte, ouvidos os demais congéneres, assen­
tava, em caráter geral, que a exigência de nomeação por escrito 
dos prepostos e o arquivamento dela no Registro do Comércio ti­
nham caído em desuso. 

Bem que traduzindo a realidade objetiva, semelhante assento 
não podia, como é óbvio, derrogar· a lei. A partir de então, e sobre­
tudo depois que a justiça ordinária passou a conhecer de tôdas as 
questões mercantis, a jurisprudência andou ao léu. Ora se julgava 
na conformidade do assento e contra a literal disposição do Código; 
ora se decidia nos têrmos dêste, repelindo-se, conseqüentemente, a 
tese daquele. Assim oscilava a jurisprudência, embora a doutrina 
do Tribunal do Comércio, muitíssimos anos depois, tivesse sido 
prestigiada, em parte e limitadamente à falência, pelo decr. n.0 859 
de 1902. 

Sem embargo disso, fora da hipótese de concurso falencial, o 
problema continuou a ser diversamente encarado pelos tribunais. 
Somente em 1928, pela Lei n.0 5.571, é que a doutrina do antigo 
Tribunal do Comércio teve inteira consagração legal. . Vê.:.se, pois, 
quão demorada foi a providência legislativa, instantemente recla­
mada, para coadunar a lei mercantil com a realidade da vida; 

Do mesmo Tribunal do Comércio foi o parecer emitido em 
1851, que motivou o Aviso n.0 16, de janeiro do ano subseqüente, 
pelo qual o ministro da Justiça EUZEBIO DE QUEIROZ, que 
referendara o Código, esclarecia, ao presidente da Província do 
Maranhão, que a jurisdição comercial não constituía prerrogativa 
dos comerciantes matriculados, mas privilégio "das causas comer­
dais". Dessane, a ela ficavam sujeitos todos os comerciantes ma­
triculados ou não. 

Êsse pronunciamento daquele Tribunal do Comércio da Côrte 
veio contribuir para a ulterior construção da teoria dos atos de 
comércio objetivos, aperfeiçoando as idéias, algum tanto imprecisas, 
,exaradas no Título único do Código e no seu Regulamento n.o. 737. 

Outro problema da maior relevância foi resolvido pelo assento 
de 1857, por via do qual o Colégio Judiciário da Côrte de acôrdo 
c?m os da Bahia, Pernambuco e Maranhão, decidia qu'e as dispo­
SIÇÕes do capítulo II do Código eram extensivas a todos os comer­
ciantes, quer m<}.triculados, quer não. Firmava-se, assim, o prin­
cípio de que referidas disposições eram ditadas por motivo de tutela 
·do comércio e não propriamente, como favor concedido a uma cate­
.goria particular de comerciantes. O alcance dêsse assento bem se 
;pode avaliar, além do mais, pelas sanções a que ficavam sujeitos, 
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d quebra, quaisquer comerciantes ( arts. 20 
no caso de litígio ou e 

e 801). . 1. " . d d elos mesmos Tribunais, aos 
Graças à exata mte Ige~cia, a a PR o 737 e 184 do Reg. 
4 21 797 805 do Código, 343, do eg. n. 

arts. ' ' ' ' d . l borar a classificação dos comer-738 f · ' el a outnna e a . · 
n:o ' OI cpoomsesriVciantes regulares e irregulares, traçando, outrossim, 
ciantes em 

, · d'f encial de uns e outros. . a caractenstica I er . , . d · te também mmto 
Para a configuração JU~Ididca e 'bcom~rci~ es~e sentido o Su-

, . · · prudência os tn unais. ' 
prestimo teve a JUflS . , d~ de 1874 decidia que a 

T 'b l de J ustlça em a cor ao ' . premo n una d ', . ~ dá a qualidade de comerciante. 
prática iso~~da ?e ato e_ comerc~o na~e nos têrmos do art. 4.o do 
1tste. quahfi~atiVO . adq~re e a~:~J:uafm~nte atos dessa ~atureza. 
Código, pratica, rettera a · ' 

1 
• • 

61 
- Acêrca da função predominante decl~ratona do registr~, 

· d d d 1gualmente aos tn­
em r~lação ao co~tradto de soci:o~ieedad:v:;rsee~ular de .per:onalidade 
bunais, a concepçao e gozar a 

jurídica (80). . 'E MIRANDA VALVERDE (SI), 
Como bem disse TRAJANO D . 1b · _ 

ista doutrinária e jurisprudenctal se funda na. o vta con 
essa conqu " f lidades do registro ou arqmvamento e 
sideração de que as l arma ntram no processo constitutivo 
publicidade. n~o. são e :ment~: ~~~ ~ementares destinados, antes de 
da pessoa Jundlca, ~ s;m. atl 1 d~ sociedade a sua perfeita adap-
tudo a provar a existenc1a ega ' 

' . " ta ão à forma de que se reveste . . 
ç A idéia de personalidade jurídica d_?S entes c?ledtiVOS r ~er~~~ 

' ' . d b d pelo Códtgo, de a cor o, a Ia ' 
tis so ttmi amente es oça a ~ · 'd' do tempo cedo 

' d d d' tamento das concepçoes JUn Icas ' . 
o esta o e a Ian . . d" . lhe deu consagração prática, 
foi abraçada pela JUnspru encia, que . . .. 

. es de vir a ser plasmada no direito positivo. I 

mmtA aa~tão esclarecida e fecunda dos ~rib':"nais se dev~~ t~~b:m3o~ 
reconhecimento da prática colntratua\em~~~~apd:ci~~~e ar o~ despedida 
d C' digo consoante a qua a mar ' . ' b . . C 

o I o. ~ f ' . da de que. continuava a su SIStir. orno 
de socw nao a etava a sacie ' . , . I nos-. r ~ d" textos se formou o pnnciplO, so em . 
parti~ular ap Ica_ç;o es~e_s ( 82) s~gundo o qual se garante a sobrevi-
sos d_tas converti o. e~. el ~ 'apenas em face de acontecimento que 
vência do ente socleltano, dnao embros como ainda, se arma a 
d. e'to a qua quer e seus m ' ' "l Iga resp I r . da agremiação a que e que 
coletividade, de poderes par~ .e Immar ' 

a esta se tenha tornado permcwso. . os por deliberação maJO­A exclusão de sócio, em casos precls ' 

----D-e-modo contrário pensam escritores de nota e decidem alguns julgados. 
SO) Revista Forense, vol. 92, pg. 637 · 
~g Cód. Proc. Civil, art. 668. 
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titária, foi outrq conquista propiciada pelas excelentes disposições: 
do Código e inteligente aplicação, por parte dos juízes. · 

62 - Relativamente às operações bancárias, o Código, pru­
dentemente, se limitou a ex arar princípios gerais ( art. 120). Deu 
larga margem à prática contratual, que se veio formando pelo in-· 
fluxo· de usos comerciais trazidos pelos bancos estrangeiros, que 
entraram a operar no país. Êsses usos, aqui afeiçoados ao nosso 
meio, foram esclarecidos, pela doutrina e pela jurisprudência. 

Assim, já em 1878, decidia-se que, nos têrmos dos arts. 120 e 
255 do Código, a negociação de letras nos bancos, se regulava pela 
convenção das partes e não pela natureza particular dos próprios 
títulos. Semelhante asserto pode ser encarado como ponto de par­
tida para a construção da teoria autônoma dessa categoria negocial,. 
de índole predominantemente mercantil, como já a conceituava o 
art. 19 do Reg. n.O 737. Permitiu, também, a fecunda elaboração 
da prática contratual, sem os inconvenientes a que conduziria a 
regulamentação legal casuística, nem sempf\e consultando as ver­
dadeiras e novas exigências do tráfico. 

A exemplo dos demais códigos da época, também o nosso não 
disciplinou o contrato de conta corrente. À prática ·mercantil, à 
jurisprudência e à doutrina deve-se a elaboração dêsse importante 
instrumento de relações creditícias, que só muito posteriormente en · 
trou para o quadro da legislação. 

Isso não obstante, já em 1866, o Tribunal do Comércio da Côrte, 
em notável julgado, assentava: "a conta corrente não é simples qua­
dro de operações, produz efeitos importantes e modifica os direitos 
primitivos das partes; com efeito, segundo os princípios que regem 
esta matéria, eminentemente comercial, a inserção de um artigo 
em conta corrente tem por efeito operar uma espécie de novação,. 
no sentido de ficar confundido com os mais elementos da conta par­
ticular, que primitivamente existia, e de não poder mais ser sepa ... 
rado; não se tem mais em atenção a sua origem e natureza; todos 
e quais·quer avanços, que fizerem as partes, vão confundir-se na 
conta corrente para darem um saldo único, isto é, uma dívida nova 
essencialmente comercial, qualquer que seja a origem ou natureza 
dos diversos elementos, que nela entraram e, é dêste título que pro­
vém a ação do credor e não dos diversos contratos, que produziram 
cada artigo da conta corrente." 

Como se vê, êste douto aresto, filiado, embora, ao ensinamento­
dos que sustentavam o efeito novativo da conta corrente, lição que 
era, ·de resto, a mais generalizada ao tempo, revela já nítida per• 
cepção do contrato em análise. Põe de manifesto, e com muita acui.:. 
dade, os extremos diferenciais dessa figura contratual, acentuando-lhe 
as características principais de autonomia, indiviz.ibilrdade e abs.or• 
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ção, efeito, êste último, que se coaduna perfeitamente com a regra 
posta no art. 445 do Código do Comércio. 

Forçoso é reconhecer que as judiciosas considerações expendi­
<las naquela decisão representavam já contribuição de alta valia pa­
:ra os estudos ulteriores, que a doutrina veio a realizar. 

63 - Em tema de compra e venda, os legisladores do Código 
viram-se na contingência de inovar a fundo o direito civil vigente, 
representado, então, pelas escassas e confusas disposições das Orde­
nações Filipinas e algumas leis extravagantes. Fiel à tradição do di­
reito reino!, que atribuía efeitos meramente obrigacionais ao contrato 
e fazia depender a transferência da propriedade da tradição, assim o 
conceituou a Lei mercantil de 1850. Foi esta colhêr nos Códigos es­
panhol e português as normas com que regulamentou a compra e 
venda. E, ainda que lhe consagrasse vários textos, em razão mes­
mo da relevância que tal contrato assume na vida mercantil, não es­
gotou a matéria. 

Sem falar em figuras afins, como ~ reporte, o contrato de forne­
<:imento, as operações a têrmo, que só muito depois entraram para 
a nossa legislação, o Código emitiu algum-as modalidades que a prá­
tica dos negócios já conhecia e a sua constante eX:pansão ia criando. 

Era natural, portanto, que acêrca dêsses pontos se fizesse sentir 
:a obra da jurisprudência. 

Neste senti,do, registram-se interessantes julgados, dentre. outros, 
·'OS em que se pode ver a nítida distinção entre compra e venda e con­
trato estimatório; os em que se cuida de venda sob amostras, ex­
perimentação e ensaio, os relativos ao significado das cláusulas Cif e 
Fob, os referentes à retenção em trânsito e tantos outros, que muito 
<Contribuíram para o aperfeiçoamento do instituto. 

64 - Sôbre o contrato de transporte terrestre, o Código consa­
grou as normas constantes dos artigos 99, a 118, onde, de maneira 
promíscua, tratou, em conjunto do terrestre, do fluvial e lacustre. 
Tendo presente os veículos então em uso, (carros de tração animal, 
canoas, lanchas e faluas), só a êstes aludiu, definindo as pessoas que 
·exerciam a exploração lucrativa dêsse transporte, mediante aluguel, 
frete, ou comissão, como condutores de .gêneros e comissários de trans­
porte, inscrevendo-os, por isto, na categoria de agentes auxiliares do 
'Comércio. 

Bem que confundisse figuras distintas, como são transportador e 
'comissário e não desse, também, contornos precisos a tão importan­
te contrato, mesmo assim, o Código lhe reservou algumas normas 
que, durante mais de 60 anos, foram as únicas existentes em nosso 
direito ·positivo. 
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. ' . Se, ao plantarem-se o~ primeiros marcos d . 
VIana poucos anos a_ ' , 1 _ e nosso sistema ferro-' pos a promu gaçao d C' d' ·, 1 de_ c ará ter regulamentar _vieram a d o d o Igo, Ja a gumas regras 
d .- d ser a ota as foram pre · · 

eca . as para que, pela Lei de 1912 (83) ' Cisas ~u.Itas 
tes disposições do Co'di'go d C ~ . ' se completassem as deftcien-o omerc10. 

Compreensível é pois q - d .1 d~ncia tivesse de am~Iiar ;s p~:~c~~õ~~oda I~t~do perío.dlo, a jurirpru­
da-]as às novas exigências que f . e~ mercanti' para acomo-

d se az1am sentir em face d · 
n:a e transporte, sobretudo urbano - ' e um SISte-
,gttações dos ·elaboradores do C'd' ' que nao pudera entrar nas co-

. " o Igo, no remoto ano de 1832. 
Vezes sem conta, os tribunais tive d r 

as normas ditadas elo C, .. r C ~am e a·p Icar, por analogia, 
bilidade contratual pem m oat._.!g_o domercial, para decretar a responsa-

. ena e transporte de e ' · d · d prevista naquele diploma E f , spec1e Iversa a 
para o qual sômente na ~eguni~:ra:~:od ate, ,n~ transporte de pessoas, 
de fretamento havia algumas d' p . - o Codigo e, como sub-espécie 

D , ' . Isposiçoes. 
Paulo e~~re1904esses JUlgai dos, um do antigo Tribunal de Justiça de São 

' , proc amava a culpa t 1 d 
por acidente sofrido por passageiro ace~~~ra~ua a transportadora 
?e "culpa contratual, especialment~ de an ~ 9ue, d em se tratando 
estes cumpre provar que o desastre havidemp:esan.os e transporte., a 
para se exonerar da condenação". . o foi devido ao caso fortuito, 

Fazia-se, dessane aplica - d . 
segts d C' d' ' çao as regras edttadas nos arts 99 e 
I ... o o Igo, regras estas que, entretanto eram endereçad;s, ex-

c usivamente, ao transporte de coisas. ' 
A constatação dêsse fat - , 

TRA]ANO DE MIRANDA o V~~.;~cap~u a arguta observação de 
conferência "A Evolução d n· . CRDE, .quando na sua erudita 
no I.nstituto dos Advogadoso de ~~~Itop ~mC~~I)al B~asileiro", realizada 
refere ao contrato de transpo~te d~ :~s~a ' s~hentou: "No que se 
exploração comercial de novos , PI ou ~oisas, por exemplo, a 

. ve1cu os ou me1os de lo - d 
termmou a extensão analó ica d " comoçao, e-
tima à navegação aérea". g as regras sobre a p.avegação marí-

65 - Por êste rápido apa h d d 
foi o Código hoJ·e centenári·o p n a ob po e-se ver ~uão prestimoso 
d d . · ara a o ra de renov~ç 1· -o 1re1to mercantil pátr· , a ao e atua Izaçao 
d w, graças a operosa e · 1· 

e seus intérpretes e aplicadores. mte 1gente atuação 

Se digna de nota foi a contribui - d" ' 
obscurecer o mérito de h - . çao estes, aqueles e não pode 

aver para Isso concorrido eficazmente. 

lidad 83) Como ,e sabe, foi pela Lei n.o 2.681 
~/)as Rm:presas de transporte ferroviário.' de 7·12-912, que se definiu a responsabi· 

eVIsta Forense, vol. 92, pg. 640. 

14 - R. D. l.o Vol. 
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Não fôsse a excelência de suas disposições-, e bem mais modesto 
teria sido o progresso alcançado nesse particular, mesmo reconhecendo, 
como é de tôda justiça, a aç·ão criadora da jurisprudência. E' que~ 
sem um mínimo de ânimo, na preceituação positiva, os tribunais não 
estariam no campo da interpretação analógica, mas a enveredar pa­
'ra a órbita do legislador, o que não parece recomendável por motivos. 
óbvios. 

A par de outros inconvenientes de intuitiva evidência haveria ain­
da o perigo, pela falta de adequado ponto de referência, de fazer-se 
a indevida transplantação de princípios alienígenas que, entre nós, 
talvez se aclimatassem mal. 

Neste sentido, merecem ser meditadas estas lúcidas e profundas 
observações de EURICO TULLIO LIEBMAN '( 85 ): " ••• essa trans­
posição de uma doutrina j-urídica para interpretação de direito posi­
tivo diverso encerra também perigo que se deve cuidadosamente evi­
tar: o de atribuir aos conceitos doutrinários valor absoluto, valor de 
princípios jurídicos, que êles não têm, até o ponto de fazê-los preva­
lecer sôbre as disposições, o espírito ou a tradição histórica do pró­
prio direito positivo. tsse pro~edimento, além de ilegítimo, pode le­
var a conseqüências de certa gravidade; com efeito, o conjunto das. 
leis dum país forma um sistema fechado e possui seu equilíbrio inte­
rior, possível de ser perturbado pela irrupção violenta de doutrinas 
que bem podem ter sua justificação, e mesmo seus contrapesos ou 
compensações, somente no ambiente em que foram ideadas. Por isso, 
as doutrinas estrangeiras podem ser utilizadas na interpretação do· di­
reito racional, unicamente na medida em que se ajustam às suas vá­
rias disposições e ao conjunto delas, ou interpretem uma sua efetiva 
tendência evolutiva, ou ainda quando refletem novas aspirações da so­
ciedade humana, em uma palavra, q~ando esclareçam e revelem fe­
nômeno jurídico realmente existente no corpo social ao qual se pre­
tendem aplicar." 

Meditem, pois, os jovens sôbre êsses conselhos do sábio professor,, 
quando hajam de utilizar-se de doutrinas estrangeiras. Muitos são 
os perigos a que pode ·conduzir a forçada enxertia de conceitos vindos 
de fora no direito nacional. Procurem seguir sempre a conduta de 
nossos comerciaEstas mais qualificados, que embebem seus ensina­
mentos no genuíno espírito das instituições jurídicas nativas, impri­
mindo-lhes acentuado cunho de brasilidade, sem desprêzo da valiosa 
contribuição que nos podem dar a experiência e o saber de outros. 
povos. 

85) Eficácia e Autoridade da Sentença, pg. 6', 
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RE~ATóRIO E PARECER 

Relator: BRUNO DE MENDONÇA LIMA 

. I ~ e;inel~tedprof. H~rr:ani Estvela, catedrático de Direito Comer­
Cia a acu a e de Direito de Pôrto Alegre, contribui para os tra­
balhos ~o Congresso co~ um notável estudo de História do Direito 
Co~ercial, a que denommou "C! Código Comercial no Século". Trata­
s~ le uma excelente monografia, em dez capítulos que assim se I·n-
tltu am: ' 

1. 
0 

- Centenário de Códigos. 
2 o- O C'd' · 

· 0 Igo e as tentativas de reforma. 
3·

0 
- O Segrêdo da vitalidade do Código 

4o O C'd' . 
5 .o - A l'o higo - Precoce e persistente aspiração de classe 

· - s m as mestras do Código. · 
6. 

0 
- O Código e o Direito Civil. 

7·
0 

- O Có-digo e o D·ireito do Trabalho 
go OC'd. n· · . 

·. - 0 tgo e o Ireito ·Processual 
9.o - A Doutrina e o Códiao · 

lO. 
0 

- O Código na J urispr~dência. 
E' . , . 

sem ~j.ossivel fazer um resumo de tão interessante contribuição 
preJu Icar enormemente o brilho de sua exposição Tentarei ' 

tre.tanto, fazer um breve relatório da obra ressaltand. o o ' enl-
haJa d · 1 A • • ' que ne a e mais re evanc1a, convencido embora de que A 1 , · -
poderá dar idéia exata do valor do trabalho em ex:::. re atono nao 

I - No capítulo to se faz referência aos dois C' d' f 
ses que t' b' · · o Igos rance-
C6digo d:Co~r~!~n~~a: o 'lseu centenári?. Most.ra ~ excelência do 

. . rasi , e a sua resistente v1tahdade 
~Itl~ atravessasse êle as profundas modificações da 'd . I', 9ue per­
nomica e · 1 d B .1 . VI a po Itica, eco-

2 comercia o rasi e atmgisse a metade do século XX. 

.--: ~ ~apítulo 2.o aborda as tentativas de reforma do Código 
~i~: ;Icisstt~ es que têm impedido. essa reforma, tantas vêzes resol-

d 
~lanepda. Relata as tentativas de unificaça-o do n· 't P . 

va 0 fe t T · · d F . . Irei o n­c· ·I' I as por eixeira e reitas, ao elaborar um projeto de Código 
IVI ~ e por Inglês de Souza, ao elaborar um projeto de C' d' C 

M
mercialb. .Mostra a influência do notável e erudito parece; ~~oJo~~ 

anga eira, quando a Câma d D d 
de, manifestar-se sôbre a preli;:inaorsda eup~tf~ o~ teve oportunidade 

· - L · · . . m Icaçao. Refere-se ' C 
miss.ao- . egtsla~tv.a, InStituída pela Revolução de 30 d I aS ~-
comissao de Direito Comercial, faziam parte Waldem, ara Fquea '.na Tu -

rre1ra, ar-
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. · R'b · 0 e Raúl Fernandes. Essa subcomissão ficou em breve ~es-
gmo 1 e1r . 'b'l' d D t 
f 1 da de dois de seus membros, um mcompat1 · 1 tza o com a 1 a-
tu~: e outro convencido talvez da inutilidade de seu esfôrço. A re­
nova~ão da Comissão não trouxe maior re~u!tado, a meu ~er, pel.o 
êrro inicial que seria o de se elaborarem Cod1go~, qu~n_do nao ~e .• tl­
nha uma Constituição, de modo que num.ero~as d.1spos1çoes do Cod1go 
correriam 0 risco de se tornarem inconst1tucwna1s .. 

A nova fase constitucional de 19~~ a 1937 fo1 ass~z curta par.a 
permitir uma atividade legislativa eficien~e. Estabel~c~da nov~ ?1-

d m 0 Estado Novo houve a tentativa de se umf1car o Direito 
tda uOrab, ~o ões na qual te~e atuação ~e relêvo o professor Filadelfo 

as ngaç ' M 1 . . - h a 
Azevedo, ministro da Côrte Suprema. as ta proJeto nao c ~gou. 
se converter em lei, e ficou pôsto de lado na nov_a ordem constitUCIO­
nal. Recentemente 0 ministro Adroaldo Mesqu~ta da Costa, t.entou 
a reforma, que tencionava fôsse decretada no dia d? c~ntenano. O 
esbôço de reforma, confiado ao desembargador Florencw de Abreu, 
só foi publicado em março de 1949. . . -.., . 

Observa 0 autor ser deveras surpreende~1te a v1tahdade do Codi-
go, num país cuja ordem jurídica tem s?fn~o tã?· ru~es golpes, e a 
isso me permito acrescentar que a s~rpresa e mawr, am~a a~ se. v~­
rificar que em menos de 60 anos vigoraram no pa1s se1s constitUi-

ções. 
3 _ O capítulo 3.0 aborda a explicação d~ _vi~alidade do Có­

digo. No capítulo anterior )á se ~ostraram as VIClS.situdes que, con­
tra a vontade dos homens, Impeduam a r~forma, e tsso em parte ex­
plica a vitalidade de um Código qu~ ten~ cessa~o desde a m.onar-

. e 0 intento de Teixeira de Freitas tivesse s1do levado ad1an_te. 
qma, s 'b . . " . d C, d o 
A explicação do autor consiste em atn mr a persisten~Ia o o Ig 
à sisuda meditação e sábia lentidão com que temos legislado em m~­
téria de Códigos (haja vista que esperamos quase 100 anos pelo Co­
digo Civil), segundo 0 conselho de Gonçalv.es _Ledo, relat~d? por 
Inglês de Sousa. A mim me par~ce que a ~~.tah~ade do . ~o digo se 
deve explicar também pelas contm~as. mod1hcaçoes parciais ,que o 
foram adaptando às novas cir~unst~nc1as, a p~nto de que, s? uma 
pequena parte· do Código contmua mtata, mas ess~ s~m duv1da ~e 
natureza substancial para a estrutura do nosso. Du~1to Merc.an.tiL 
Sem tais modificações seria impossível que o C?d1go tivesse ~e~1~t1do 
à ação do tempo. Fêz-se aliás o que s~ tem feito com os edificiOs e 
construções que têm atravessado os seculos: obras de reforma, de 
conservação e de adaptação. , . . 

4 _ O capítulo 4.0 nos apresenta o Codigo co~o uma persis-
tente, embora prematura aspiração d~ ~lasse comercial._ Ressalta a 
atitude da Junta Ultramar.ina. de Co~ercw ,e de ~ avega~ao que, mes­
mo antes da Independência, mcumb1a Jose da S1lva L1sboa de ela-

-209-

borar um projeto de Código Comercial. Salienta a circunstância de 
não haver a Constituição do Império cogitado de Código de Comér­
cio, o que não im·pediu que fôsse êle decretado antes dos demais Có­
digos previstas pela Carta Imperial, e que a Monarquia desaparecesse 
sem nos dar um Código Civil. 

5 - O· capítulo 5.0 traça as linhas mestras do Código, salien­
tando o seu caráter de universalidade, de modo a aceitar de maneira 
geral os usos e costumes das nações civilizadas. Frisa o caráter de 
Direito excepcional que tem o Direito Mercantil em relação ao Direi­
to Civil, e a necessidade que os elaboradores do Código sentiram de 
criar tribunais expeciais para o comércio, o que a prática entretanto~ 
demonstrou não ser tão necessário quanto parecia, o que afinal mo­
tivou a sua abolição. 

6 - O capítulo 6.0 mostra a notável influência do Código de 
Comércio no Direito Civil não codificado, inclusive no Direito da 
Família, notadamente no que se refere à emancipação e aos direitos 
da mulher. Salienta que muitos preceitos do Código foram mesmo 
estendidos pela jurisprudência e pela doutrina ao Direito Civil, a tal 
ponto que a Consolidação das Leis Civis de Carlos de Carvalho tem 
diversos dispositivos tirados do Código de Comércio. 

7 - O capítulo 7.0 estuda, muitas vêzes com grande originali­
dade, o elemento ancestral do nosso Direito do Trabalho no Direito 
Comercial. Mostra que foi na legislação do comércio, principalmen­
te no, Direito Marítimo, que se encontram as primeiras leis de pro­
teção aos trabalhadores, desde o famoso Código de Hamurabi, pro­
mulgado há cêrca de quatro mil anos, até o nosso próprio Código 
de Comércio. A proteção dos marinheiros, consubstanciada no salá­
rio mínimo, na participação nos lucros, no auxílio-doença e nas in­
denizações por acidentes, já se encontram no nosso Direito Marítimo 
anterior ao Código. E no Código se encontram em germe e às vêzes 
até em completo desenvolvimento, a carteira profissional (título de 
nomeação), o auxílio enfermidade, a indenização de acidentes do tra­
balho, o aviso prévio, o con.ceito de despedida justa, e até a partici­
pação nos lucros, considerando-se o trabalho como um capital nas so­
ciedades de capital e indústria. 

8 - O capítulo 8.0 estuda a influência do Código sôbre o Di­
reito Judiciário. Se os comerciantes, tendo um Código, não tivessem 
um processo adaptado a êle, para solução de seus litígios, grande par­
te da eficiência do Código ficaria perdida. Mostra a falta de uma 
doutrina ·processual brasileira ao tempo do Código e a dependência 
em que estávamos dos praxistas lusitanos. Encarece a importância 
do Reg. 737 de 1850, como o primeiro monumento legislativo pro­
cessual do Brasil, que, embora a pretexto de regulamentar um título 
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do Código, instituiu na verdade um direito processual novo, e tão 
adiantado que persistiu até 1940, e serviu de paradigma para to· 
os Códigos de Processo dos Estados. Refere-se à Consolidação de 
Ribas, um supletivo do Código de Processo que foi, às ·obras de Paula 
Batista e Seve Na varro, que estabeleceram a doutrina brasileira, e 
prepararam a adaptação do processo comercial às exigências do fôro 
civil, tanto mais quanto já haviam desaparecido os tribunais espe­
ciais do comércio, adaptação essa concluída e posta em vigor pelo 
1.0 Govêrno Provisório, sob as inspirações de Campos Sales. Não 
esquece o notável Código de Processo Civil do Rio Grande do Sul, 
elaborado por uma Comissão de Professôres da então F acuidade Li­
vre de Direito de Pôrto Alegre. 

9 - O capítulo 9.0 trata da doutrina em relaçã.o ao Código. 
Expõe como tardou, no Brasil, o aparecimento de obras de Direito 
Comercial, em embargo ao notável tratado de José Francisco Lis­
boa, que Ascarelli classifica como uma das obras mais perfeitas de 
seu tempo. Refuta a explicação de Ribas Carneiro, que vê no gôsto 
pelo estudo do Direito Romano o desprêzo pelo Direito Comercial, 
naquela época, pois demonstra que na Idade Média os mercantilistas 
iam buscar no próprio Direito Romano as classificações e os tipos para 
os institutos de Direito Comercial, que então se estava formando. E 
também não aceita a explicação, por outros sugerida, de ser então co­
mércio exercido quase sômente por estrangeiros. E aceita como cau­
sa do pouco interêsse pelo -Direito Comercial o fato de sermos então 
um povo quase que exclusivamente agrícola, com um comércio insi­
gnificante, e sem indústrias. 

Faz uma excelente sistematização de nossa bibliografia, pondo 
em relêvo as· obras dos comentaristas, dos quais o mais antigo foi o 
Conselheiro Orlando, juiz em Pôrto Alegre; refere-se às exposições 
parciais do Direito Comercial, os cursos expositivos de caráter didá­
tico, os tratados gerais, as obras especializadas de Direito Marítimo 
e as monografias. Salienta, entre outros trabalhos, os de Inglês de 
Sousa, Silva Costa, Carvalho de Mendonça e os do nosso ilustre pre­
sidente Waldemar Ferreira, cujas obras figuram, não só entre os 
cursos expositivos, como nos tratados e nas monografias. Mas não 
cita uma -notável monografia que êle próprio dr. Estrella escreveu 
sôbre Ação de Locupletamento no Direito Cambial, trabalho êsse 
que tem influído decisivamente na aplicação do Direito Positivo, 'pela 
freqüência com que serve de fundamento às decisões dos tribunais. 

10 - O último capítulo se refere à jurisprudência. Recorda o 
uso dos antigos juízes pedirem ao Govêrno a solução das dúvidas na 
aplicação da lei, dúvidas essas geralmente resolvidas mediante con­
sulta do Conselho de Estado, o que provocou uma jurisprudência de 
"avisos", só abolida com a proclamação da República. Mostra a gran-
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de influência da jurisprudência na aplicação, prática do Código e até 
mesmo decisões até certo ponto revocatórias do Código, como as 
tamadas sôbre nomeação de prepostos e matrícula de comerciantes. 
Salienta, c.om Liebman, o perigo da aceitação irrefletida da dou~rina 
.e da jurisprudência de outros povos, que às vêzes não se harmomzam 
com a sistemática de nosso Direito. E adverte dêsse perigo os jo­
vens estudiosos de Direito. 

Feito assim um imperfeito resumo do trabalho do professor Es­
trella, passo a emitir a respeito dêle minha desvaliosa opinião. 

Trata-se de uma síntese primorosa da evolução do nosso Direito 
Comercial desde a promulgação do Código até nossos dias, escrita 
"Com o método, a clareza e a segurança que são as características dos 
grandes professôres. Representa assim uma homenagem à altura da­
queles que contribuíram para a elaboração do Código e para o seu 
aperfeiçoamento em cem anos de existência. 

O trabalho nãü contém conclusões que devam ser votadas, dado 
o seu caráter predominante de exposição histórica. O ilustre autor 
confirma o alto conceito em que é tido entre os nosssos intelectuais, 
mostra-.se um professor de verdade, que está ao par de tudo quanto 
se publica na sua especialidade, e leva sua largueza de visão e a sua 
probidade intelectual até o ponto de aproveitar, não só os ensinamen­
tos de grandes mestres, como também até as opiniões e sugestões de 
escritores modestos que êle se digna comentar e .... apoi~ar, com o que, 
mestre que é, estimula os jovens e.studiosos e os homens de boa von­
tade. 

Penso que o Congresso se deve pronunciar no sentido de reconhe­
cer o valor excepcional do trabalho apresentado pelo professor H ernani 
Estrella, e solicitar a seu, ilustre autor que, tomando como base êsse 
traballw, elabore uma obra de maior desenvolvimento, a ser oportu­
namente publicada, ainda como parte integrante das comemorações 
do Centenário de nosso Código de Comércio. 

E' o meu parecer, que submeto aos meus doutos colegas da 3.a 
Comissão aos quais peço supram as deficiências da minha exposi­
ção. 

DEBATES EM PLENÁRIO 

O SR. PRESIDENTE- Júlio César Bonazzola- Vamos entrar 
na ordem ~do dia. Na resenha dos trabalhos da sessão plenária de 15 
,de agôsto, consta: "O Código Comercial no Século", de autoria do 
eminente Professor Hernani Estrella, relator: Professor Dr. Bruno de 
Mendonça Lima. 
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Tem a palavra, para relatar a tese, o professor Bruno de Mendon­
ça Lima. 

O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA - Exmo. Sr. ~resi­
dente, Srs. Congressistas, minhas senhoras, meus senhores. 

Coube-me a honrosa missão de dar parecer sôbre a tese n.O 30,. 
de autoria do eminente professor Hernani Estrella. 

A contribuição do Professor E·strela, intitula-se "O Código Co­
mercial no Século". Vou ler o relatório e, em seguida, meu parecer à 
respeito. 

(L~ o Relatório) 

O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA - Foi o resumo que 
pude fazer das quase 90 páginas do trabalhos apreciado. Agora vou 
emitir o meu parecer. 

(L~ o Parecer) 

O SR. BRUNO DE MENDONÇA LIMA- O parecer foi apro­
vado com um adendo, proposto pelo nosso ilustre Presidente. Êste 
adendo consiste em que, na sessão de encerramento do Congresso 
seja lido êste voto da Comissão, constando, portanto, dos trabalhos 
de encerramento, a homenagem que a Comissão propõe se preste ao 
professor Hernani Estrela. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - O trabalho do professor Hernani Es­
trela não contém conclusões que possam ser motivo de um debate 
jurídico. Não obstante, como o tema é sugestivo e realmente atinente 
à cultura jurídica brasileira e argentina, está em discussão, para qual­
quer observação ou comentário a respeito. 

Se não se formula nenhum comentário a respeito, vamos tratar do 
segundo ponto da Ordem do Dia. 

O CóDIGO COMERCIAL, O REGULAM:ENTO 
D·E 737 E MAUÁ 

Vicente Russomano 

, ~ efemér~de, por todos os títulos gloriosa, que êste Congresso 
] undico do Rw ~r ande do Sul evoca, merece, por sem dúvida, uma. 
homenagem. condigna, mas, também, pode receber a contribuição· 
modesta e Simples de um advogado. Ao lado da crítica cabe a elo,. 
qüência, no erudito conceito de Oliveira Martins ao perfilar naS­
pompas farfalhantes de seu estilo incomum, o "Poeta da Raça". 

~ste augusto conclave de juristas patrícios presta uma home­
nagem expressiva à magna data rememorada. 

A? lado d~ estudos profici~ntes e de teses prenhes de erudição 
cabe, Incontestavelmente, um smgelo trabalho de exaltação, escrito 
~orno êste o é, com o coração aberto à admiração de· um passad~ 
Ilustrado e magnífico. 

A insigne data, que êste Congresso de Juristas relembra está· 
aureolada pela profunda~ calorosa e suma admiração do nosso 'civis­
mo e do nosso indestemido patriotismo. 

. Não .há .que fugir do sentimentalismo emocionante da data ou 
SeJa o ~n.meiro cent.enário da promulgação do Código do Comércio, 
do I~per~o do Brasil. Falta-nos, reconhecêmo-lo, competência para· 
entraJar esse traba~ho com a observação de uma crítica original,. 
mas, em compensaçao, sobra-nos entusiasmo que no caso . é chama. 
f d , b' - . ' ' ' ecu? a. e e tam em emoçao cnadora, para prestar êste nosso culto 
admt~attvo ao~ .nobres patrícios que elaboraram êsse notável corpo 
de ~eis comerciais, e que tanto enaltece a inteligência daquel~ nobre 
e digna gente. 

Rendamos, pois, preliminarmente, nosso expressivo e altissonante· 
culto aos que souberam elevar tão soberanamente o nome do Brasil 
promulgando um ~Código de Comércio, cuja centúria aqui comemo~· 
ramos, sen~o êsse no.sso culto um elo de ouro, forjado ao calor de 
?os~o entusiasmo, unm~o, na vi.da, o passado ao presente para pro­
Jaçao de um futuro, amda mais alto e mais fecundo para maiot?-
grandeza e glória do BRASIL. ' 
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